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AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  
 

 
 

11..ªª  SSEESSSSÃÃOO  EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  
DO QUADRIÉNIO 2009-2013 

 
11..ªª  RReeuunniiããoo  rreeaalliizzaaddaa  eemm  

 
1166  ddee  NNoovveemmbbrroo  ddee  22000099  

 
 
 
 

MOÇÃO 
 

 
 

SOLIDARIEDADE PARA COM OS TRABALHADORES DA 
EX-COVINA 

 
Após um breve interregno na senda dos despedimentos e 
“lay-off”, dado o período eleitoral que recentemente 
terminou, eis senão quando somos “surpreendidos” com a 
séria ameaça de encerramento da Saint-Gobain (ex-
Covina). 
 
Considerando que: 
 
a) Na década de 90 o Estado Português procede à 

privatização da Covina; 
 
b) A Covina é vendida à multinacional francesa Saint-

Gobain e desde logo beneficia de financiamentos de 
milhares de contos, que até então tinham sido 
negados para o desenvolvimento da Covina 
portuguesa; 

 
c) No final de 2008 a multinacional Saint-Gobain 

arrecada um lucro de 1,8 mil milhões de euros; 
 
d) Em Janeiro de 2009, o governo anuncia contratos 

entre o Estado e a multinacional no valor de mais 68 
milhões de euros; 

 
e) Também no início do ano na Saint-Gobain é 

decretado lay-off por 6 meses (com a segurança social 
a assumir uma parte dos salários dos trabalhadores) e 
é encerrada a produção e o forno (único na produção 
de vidro plano); 

 
f) Depois dos actos eleitorais a multinacional informa da 

decisão de substituir a produção nacional de vidro 
plano pela importação de outras fábricas suas no 
estrangeiro, transformando a fábrica de Santa Iria 
num armazém; 

g) no concelho de Odivelas está sedeada uma 
dependência da multinacional francesa Saint-Gobain 

e, apesar de não terem ainda em causa os postos de 
trabalho, os trabalhadores  vivem uma situação de 
grande instabilidade; 

 
A Assembleia Municipal de Odivelas, reunida em 1ª 
Reunião da 1ª Sessão Extraordinária do Quadriénio 2009-
2013, realizada em 16 de Novembro, solidariza-se com os 
trabalhadores, a sua luta e os seus objectivos, que são: 
 
1. que o Governo obrigue a multinacional Sant-Gobain a 

cumprir os compromissos assumidos para com o 
Estado Português e todos os trabalhadores da 
Empresa, nomeadamente que reactive a produção de 
vidro plano, termine com os despedimentos e o lay-off. 

 
Odivelas, 16 de Novembro de 2009 

 
O Presidente da Assembleia Municipal 

 
(Sérgio Paiva) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

XVIII CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES 

 

 
 

ELEIÇÃO DE UM PRESIDENTE DE JUNTA 
 
 

“PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 01/AM 
QUADRIÉNIO 2009-2013 

 
 

ELEIÇÃO DE UM PRESIDENTE DE JUNTA, INERENTE À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ODIVELAS, PARA O XVIII 
CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS 
PORTUGUESES 
 
Considerando que, 
 
1. O Conselho Geral da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, aprovou a data e local para a 
realização do XVIII Congresso da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses a realizar no Pavilhão Multiusos, 
em Viseu. 
 
2. Atendendo a que o congresso se irá realizar nos 
próximos dias 4 e 5 de Dezembro de 2009. 
 
3. Assim e nos termos do n.º 2 do art.° 6 dos Estatutos da 
ANMP, é necessário a eleição de um Presidente de Junta 
de Freguesia do Município de Odivelas, eleito pela 
Assembleia Municipal para o integrar, pelo que se propõe: 
 
- a eleição do Presidente de Junta de Freguesia do Olival 
Basto Joaquim Farinha. 
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O Presidente da Assembleia Municipal 
(Sérgio Paiva)” 

 
(Aprovado, por escrutínio secreto, com 30 votos a favor, 1 
voto contra e 7 votos em branco) 

 
 
 
 

REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 

 
 

CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA A REVISÃO DO 
REGIMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 
Constituição de um Grupo de Trabalho para elaborar a 
revisão do actual Regimento da Assembleia Municipal de 
Odivelas. O Grupo de trabalho será composto por 11 
elementos, sendo um elemento de cada grupo municipal e 
os três Membros da Mesa da Assembleia. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

COMISSÕES ESPECIALIZADAS PERMANENTES 
 

 
 

“PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.°02/AM/2009-2013 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES ESPECIALIZADAS 

PERMANENTES DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ODIVELAS 
 

É da competência da Assembleia Municipal nos termos 
do art.° 53, n.º 1, da alínea j) da Lei 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, conjugado com o art.° 65° e seguintes do 
Regimento, deliberar sobre a constituição de Comissões 
Especializadas Permanentes devendo o número de 
membros de cada Comissão ser fixada pela própria 
Assembleia Municipal. 
 
1. Nestes termos propõe-se a constituição das seguintes 
Comissões: 
 
1) Comissão Permanente 
 
2) Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e 
Mobilidade 
 
3) Comissão de Poder Local 
 
4) Comissão de Saúde e Assuntos Sociais 
 
5) Comissão de Educação, Cultura, Juventude e Desporto 
 
6) Comissão de Assuntos Económicos e 
Desenvolvimento Local 
 

2. Mais se propõe que a Comissão Permanente seja 
constituída pela Mesa e por 1 representante de cada grupo 
municipal; 
 
3. Propõe-se por fim que as restantes Comissões sejam 
constituídas nos termos a definir em sede de Comissão 
Permanente. 

 
O Presidente da Assembleia Municipal 

(Sérgio Paiva)” 
 

(Aprovado por unanimidade) 
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AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  
 

 
 

11..ªª  SSEESSSSÃÃOO  EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  
DO QUADRIÉNIO 2009-2013 

 
22..ªª  RReeuunniiããoo  rreeaalliizzaaddaa  eemm  

 
2200  ddee  NNoovveemmbbrroo  ddee  22000099  

 
 
 
 

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 
 

 
 

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM PARA O 
ANO DE 2010 

 
Fixação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem em 
0,25%, para o ano de 2010, nos termos do art. 106.° da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro e Regulamento n.º 
38/2004 (D.R. n.º 230, II Série, de 29 de Setembro de 
2004), conforme o deliberado na 1.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Odivelas, do quadriénio 2009-2013, 
realizada em 11 de Novembro de 2009, (Boletim 
Municipal das Deliberações e Decisões n.º 21/2009, 
página 21), e de acordo com o proposto na informação nº 
Interno/2008/13951, de 2009.11.05. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS 
 

 
 

PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE TAXAS E OUTRAS 
RECEITAS MUNICIPAIS E REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 

COBRANÇA DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 
 

Proposta de Regulamento Municipal de Taxas e Outras 
Receitas Municipais e Regulamento de Liquidação e 
Cobrança do Município de Odivelas, de acordo com a 
Proposta n.º 6/PRES/2009, de 5 de Novembro de 2009, 
conforme o deliberado na 1.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Odivelas, do quadriénio 2009-2013, 
realizada em 11 de Novembro de 2009, (Boletim 
Municipal das Deliberações e Decisões n.º 21/2009, 
página 20). 
 
(Documento publicado na íntegra em anexo. 
 
(Aprovado por maioria) 

 

 

DERRAMA 2009 
 

 
 

LANÇAMENTO DA DERRAMA 2009 A APLICAR EM 2010 
 

Lançamento da taxa de Derrama para o ano de 2009 a 
aplicar em 2010, fixando uma taxa de 1,5 % sobre o lucro 
tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC). 
 
Concessão da Isenção de Derrama, por um período de 
três anos, a Pessoas Colectivas que instalem a sua Sede 
Social no Concelho de Odivelas durante o ano de 2010 e 
que comprovem ter criado pelo menos três novos postos 
de trabalho (comprovando anualmente a sua manutenção 
através da entrega da documentação comprovativa do 
pagamento à Segurança Social).  
 
Conforme o deliberado na 1.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Odivelas, do quadriénio 2009-2013, 
realizada em 11 de Novembro de 2009, (Boletim 
Municipal das Deliberações e Decisões n.º 21/2009, 
página 20), e de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2009/13980, de 2009.11.05. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
 

 
 

TAXAS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
RESPEITANTES AO ANO 2009 A LIQUIDAR EM 2010 

 
Fixação das Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis 
respeitantes ao ano 2009 a liquidar em 2010, nos termos 
do n.º 1 do artigo 112º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis para o ano de 2009, Conforme o deliberado 
na 1.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Odivelas, do quadriénio 2009-2013, realizada em 11 de 
Novembro de 2009, (Boletim Municipal das Deliberações 
e Decisões n.º 21/2009, página 21), e de acordo com o 
proposto na informação n.º Interno/2009/13946, de 
2009.11.05, que são as seguintes: 
 
a) prédios rústicos: 0,8%; 
b) prédios urbanos: 0,7%; 
c) prédios urbanos avaliados, nos termos do CIMI: 0,4%. 
 
Tratando-se de prédios devolutos, as taxas mencionadas 
em b) e c) elevam-se para o dobro. Tratando-se de prédios 
degradados, às taxas mencionadas igualmente em b) e c) é 
aplicada a majoração de 30%.  
 
(Aprovado por maioria) 
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PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS 
 

 
 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS DE 2009 A LIQUIDAR EM 2010 
 

Fixação, da Participação do Município de Odivelas no IRS 
em 2009 a liquidar em 2010, seja fixada nos 5 pontos 
percentuais, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 19.º 
conjugado com o artigo 20.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
Janeiro – Lei das Finanças Locais, conforme o deliberado 
na 1.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Odivelas, do quadriénio 2009-2013, realizada em 11 de 
Novembro de 2009, (Boletim Municipal das Deliberações 
e Decisões n.º 21/2009, página 21), de acordo com o 
proposto na informação n.º Interno/2009/13947, de 
2009.11.05. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 
 

22..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  
 

QQUUAADDRRIIÉÉNNIIOO  22000099//22001133  
 

RReeaalliizzaaddaa  eemm  1188  ddee  NNoovveemmbbrroo  ddee  22000099  
 
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 
 

ACTA 
 

 
 

ACTA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 
Acta da vigésima primeira reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas, realizada no dia 05 de Novembro 
de 2008. 
 
(Aprovada por maioria) 

 
 
 
 

ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
 

 
 

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
 

Décima primeira Alteração Orçamental Extraordinária de 
2009, décima terceira Modificação Orçamental, de acordo 
com o proposto na informação n.º Interno/2009/14280, 
de 2009-11-13, e nos termos dos Mapas anexos à 
informação referida e que farão parte integrante da acta da 
presente reunião. 

 
 

“11.ª Alteração Orçamental Extraordinária 
 

A 11.ª Alteração Orçamental Extraordinária de 2009, 
surge da necessidade de reforço da rubrica 26/A/2009 em 
60.000,00 Euros (sessenta mil euros) para permitir a 
implementação de projecto(s) que contribuam para a 
dinamização do comércio local e para a rubrica de 
Transferências entre Administrações - 5/A/2009, no 

montante aproximado de 60.000,00 Euros (Sessenta mil 
euros), para a Associação Alô Digital, que se prevê 
igualmente receber de Receita, cerca de 80.000,00 Euros 
(Oitenta mil euros). 
 
Foram igualmente efectuados ajustamentos nas rubricas 
do DPEDE, no montante de 12.160,00 Euros (Doze mil 
cento e sessenta euros) para fazer face ao Protocolo da 
Transpolis e à aquisição de software. 
 
O valor da Modificação Orçamental da Receita mantém-
se com a reafectação de verba ao nível das Receitas de 
Capital, em 80.000,00 Euros (Oitenta mil euros). 
 
No que diz respeito à Modificação Orçamental da 
Despesa, o total situa-se nos 207.160,00 Euros (Duzentos 
e sete mil cento e sessenta euros), verificando-se um 
aumento das despesas correntes no valor de 189.660,00 
Euros (Cento e oitenta e nove mil seiscentos e sessenta 
euros) por contrapartida de um decréscimo de igual 
montante ao nível das despesas de capital, conforme Mapa 
Síntese: 

 
Quadro Síntese 

 

 Inscrições / 
Reforços 

Diminuições / 
Anulações 

Total de Despesas Correntes 199.660,00 10.000,00 

Total de Despesas Capital 7.500,00 197.160,00 

Total Geral 207.160,00 207.160,00 

(un: euros)” 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 

 
 

CARTA DO IMOBILIÁRIO SUJEITO A DIREITO DE 
PREFERÊNCIA MUNICIPAL 

 
Presente para deliberação de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2009/12368, de 2009-11-12, com 
despacho da Senhora Presidente, o seguinte: 
 
1 – A Carta do Imobiliário Sujeito a Direito de Preferência 
Municipal elaborada pelo Departamento de Planeamento 
Estratégico e Desenvolvimento Económico /Divisão do 
Plano Director Municipal, após as necessárias reuniões e 
consultas aos Departamentos da Câmara Municipal de 
Odivelas (Departamento de Administração Jurídica e 
Geral, Departamento de Gestão e Ordenamento 
Urbanístico, Departamento de Habitação, Saúde e 
Assuntos Sociais, Departamento Sociocultural), cujas 
áreas de actuação estão envolvidas na matéria em questão, 
e que se encontra anexo à informação acima referida; 
2 – Autorização a que a Carta do Imobiliário Sujeito a 
Direito de Preferência Municipal seja divulgada na página 
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da Internet da Câmara Municipal de Odivelas e seja 
facultada à Conservatória do Registo Predial de Odivelas; 
 
3 – Autorização à Senhora Presidente da Câmara 
Municipal de Odivelas de nomear, em tempo oportuno, 
os funcionários que ficarão adstritos à função supra 
referida de consulta diária do site www.casapronta.mj e 
resposta em tempo útil aos anúncios sobre imóveis 
susceptíveis de direito de preferência por parte da CMO 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

COMISSÃO ARBRITAL MUNICIPAL 
 

 
 

SUBSTITUIÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO DE 
ODIVELAS NA COMISSÃO ARBITRAL MUNICIPAL (CAM) 

 
Nomeação da Técnica Superior, Dr.ª Isabel Diogo, como 
representante do Município na Comissão Arbitral 
Municipal, em substituição do anterior representante, nos 
termos dos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 161/2006, 
de 8 de Agosto, desempenhando, por inerência, o cargo 
de Presidente, de acordo com o proposto na informação 
n.º Interno/2009/14187, de 2009-11-11. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS REDE 
PORTUGUESA DE CIDADES SAUDÁVEIS 

 

 
 

DESIGNAÇÃO DOS REPRESENTANTES DO 
MUNICÍPIO DE ODIVELAS 

 
Designação dos Representantes do Município de Odivelas 
na Assembleia Intermunicipal da Associação de 
Municípios da Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis, de 
acordo com a Proposta n.º 8 da Senhora Presidente, 
datada de 12 de Novembro de 2009. 

 
 

“Proposta N.° 8/PRES/2009 
 

Assunto: Designação dos Representantes do Município de 
Odivelas na Assembleia Intermunicipal da Associação de 
Municípios Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis 
 
O Município de Odivelas é membro da Associação de 
Municípios da Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis. 
 
De acordo com o disposto no n.º 1 do Art.º 15.° dos 
Estatutos da Associação, a Assembleia Intermunicipal é o 

seu Órgão deliberativo e é constituída por cada uma das 
Câmaras dos Municípios associados, as quais indicam os 
seus representantes. 
 
Face ao número actual de Municípios associados, compete 
a cada Câmara Municipal a indicação de 2 (dois) 
representantes. 
 
Assim, na sequência da tomada de posse e entrada em 
funções do novo Executivo Municipal, tenho a honra de 
propor como representantes do Município de Odivelas na 
Assembleia Intermunicipal da Rede Portuguesa das 
Cidade Saudáveis: 
 
A Presidente da Câmara Municipal de Odivelas – Susana 
de Fátima Carvalho Amador 
 
A Vereadora do Pelouro da Saúde – Sandra Cristina de 
Sequeiros Pereira 
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador)” 
 

(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

PROCESSO DISCIPLINAR 
 

 
 

PROCESSO DISCIPLINAR N.º 01/DAJG/DJ/PD/2009 
ARGUIDO: JOSÉ LUÍS SOARES BENTO 
MÉDICO VETERINÁRIO MUNICIPAL 

 
Ratificação do despacho nº 137/PRES/2009, proferido 
pela Senhora Presidente, em que autorizou a prorrogação 
do prazo para a elaboração do relatório final, do processo 
disciplinar n.º 01/DAJG/DJ/PD/2009, a folhas 100, do 
processo, bem como aprovar que, de acordo com o 
previsto no nº 2 do art.º 55º da Lei n.º 58/2008, de 9 de 
Setembro, seja solicitada a emissão de Parecer ao Senhor 
Vereador Carlos Maio Bodião, na qualidade de superior 
hierárquico, a emitir no prazo de 10 dias, relativamente ao 
processo disciplinar ao funcionário desta Câmara 
Municipal, José Luís Soares Bento, Médico Veterinário, de 
acordo com o Despacho da Senhora Presidente, datado de 
12 de Novembro de 2009. 

 
“Despacho N.° 137/PRES/2009 

 
Assunto: Processo Disciplinar n.º 1/DAJG/DJ/PD/2009 
 
À SAOM 
 
Para inclusão na OT da próxima RC, para deliberação do 
proposto pelo Senhor Vereador Carlos Maio Bodião, 
designadamente: 
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- a ratificação do despacho que autorizou a prorrogação 
do prazo para elaboração do relatório final, a fls 100, do 
processo; 
 
- de acordo com o previsto no n.º 2, do art.° 55º da Lei n.º 
58/2008, de 9 de Setembro, seja solicitada a emissão de 
Parecer ao Vereador Carlos Maio Bodião na qualidade de 
superior hierárquico, a emitir no prazo de 10 dias. 
 
Informe-se, ainda, os Senhores Vereadores que o 
processo disciplinar integral se encontra para consulta na 
SAOM. 
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador)” 
 

(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

SUBSÍDIOS E COMPARTICIPAÇÕES 
 

 
 

ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO DE UMA FOTOGRAFIA 
 

Aceitação da doação da fotografia intitulada “Hoggar – 
Argélia” de Miguel Valle de Figueiredo, com as dimensões 
de 30x45 cm, com o valor patrimonial estimado de 
€250,00 (duzentos e cinquenta euros), passando a mesma 
a pertencer ao acervo Municipal do Centro de Exposições, 
de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2009/13826, de 2009-11-03. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

CENTRO COMUNITÁRIO PAROQUIAL DE FAMÕES 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Centro Comunitário Paroquial de Famões, no âmbito do 
PAESO – Programa de Apoio às Entidades Sociais de 
Odivelas – Subprograma D, a realizar em veículo 
municipal no dia 21 de Dezembro de 2009, para 
deslocação à Serra da Estrela, de acordo com o proposto 
na informação nº interno/2009/13698, de 2009-10-30. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

CENTRO COMUNITÁRIO PAROQUIAL DA RAMADA 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Centro Comunitário Paroquial da Ramada, no âmbito do 
PAESO – Programa de Apoio às Entidades Sociais de 
Odivelas – Subprograma D, a realizar em veículo 
municipal nos dias 22 de Dezembro de 2009, 15 de 

Fevereiro e 8 de Abril de 2010, para deslocação a Lisboa e 
ao Cabeço de Montachique, no concelho de Loures, de 
acordo com o proposto na informação nº interno/2009/ 
13993, de 2009-11-06 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

GRUPO RECREATIVO OLIVAL BASTO 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Grupo Recreativo Olival Basto, no âmbito do PAADO – 
Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo de 
Odivelas – Medida 6, a realizar em veículo municipal no 
dia 22 de Novembro de 2009, para deslocação à Lourinha, 
de acordo com o proposto na informação nº 
Interno/2009/14014, de 2009-11-09 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

ODIVELAS BASKET CLUBE 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Odivelas Basket Clube, no âmbito do PAADO – 
Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo de 
Odivelas – Medida 6, a realizar em veículo municipal no 
dia 28 de Novembro de 2009, para deslocação a Almada, 
de acordo com o proposto na informação nº Interno/ 
2009/14102, de 2009-11-10. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

ASSOCIAÇÃO O CANTINHO DO IDOSO DA PONTINHA 
 

Atribuição à Associação O Cantinho do Idoso da 
Pontinha, de um apoio, sob a forma de transporte, a 
realizar em veículo municipal no dia 13 de Dezembro de 
2009, para deslocação à Batalha, de acordo com o 
proposto na informação n.º Interno/2009/14193, de 
2009-11-12. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

PARÓQUIA DE ODIVELAS 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, à 
Paróquia de Odivelas, a realizar em veículo municipal nos 
dias 28 e 29 de Novembro de 2009, para deslocação a 
Torres Vedras, de acordo com o proposto na informação 
n.º Interno/2009/14230, de 2009-11-12. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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JUNTA DE FREGUESIA DA PONTINHA 
 

Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, à 
Junta de Freguesia da Pontinha, a realizar em veículo 
municipal no dia 26 de Novembro de 2009, para 
deslocação à freguesia da Pontinha, no concelho de 
Odivelas, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2009/14289, de 2009-11-13. 
 
(aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

URBANISMO 
 

 
 

PROCESSO N.º 24.340/L/OC 
SOVILAR – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA DO VILAR, S.A. 
 
Aceitação da hipoteca legal de duas fracções habitacionais, 
de tipologia T2, inscritas na matriz da freguesia da 
Bobadela, concelho de Loures, sob os artigos 2298 e 2301 
com os valores patrimoniais tributários de € 121.820,00 e 
€ 122.380,00 respectivamente, para caução sobre o 
pagamento de taxas fraccionadas nos termos do previsto 
no artigo 33º do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras 
Receitas do Município de Odivelas em vigor, relativas à 
emissão do alvará de licença de loteamento para uma 
parcela de terreno, na Arroja, na condição da 1ª prestação 
ser paga em numerário, antes da emissão do alvará de 
loteamento, de acordo com o proposto na informação 
constante a folhas 1061 a 1062 do processo n.º 
24.340/L/OC. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 

PROCESSO N.º 30.514/L/OC 
IMORETALHO-GESTÃO DE IMÓVEIS, S.A. E 
MUNDICENTER-ESPAÇOS COMERCIAIS MULTIUSOS, S.A. 
 
Recepção definitiva das obras de urbanização referente ao 
Alvará 04/2001. 
 
Cancelamento das cauções prestadas sob a forma de 
garantias bancárias nº 976-02-0186111 no valor de 
€580.750,00 (quinhentos e oitenta mil setecentos e 
cinquenta euros) prestada sobre o Banco Comercial 
Português e garantia bancária nº 061-43.010054-7 no valor 
de € 580.750,00 (quinhentos e oitenta mil setecentos e 
cinquenta euros) prestada sobre o Montepio Geral, de 
acordo com o proposto na informação constante a folhas 
3756, com despacho da Senhora Presidente, de acordo 
com o Auto de Vistoria constante a folhas 3751 a 3754 e 
das informações técnicas nº interno/2009/12805, de 
2009-10-09 e informação constante a folhas 3755, do 
processo n.º 30.514/L/OC. 
 
(Aprovado por maioria) 

PROCESSO N.º 1377/LO/GI 
BAIRRO SETE QUINTAS, AUGI 1 - FREGUESIA DE CANEÇAS 
ALVARÁ Nº 9/2002, DE 31/10/2002 
 
Recepção Definitiva das Obras de Urbanização do Bairro 
Sete Quintas, AUGI 1, na freguesia de Caneças, de acordo 
com o proposto na informação constante a folhas 1042, 
com despacho da Senhora Presidente, do Auto de Vistoria 
constante a folhas 1035 a 1038 e das informações técnicas 
nº 122/JRS/DRU/DGOU, de 2009-05-23 e informação 
constante a folhas 1041 A 1042, do processo n.º 
1377/LO/GI, nos seguintes termos: 
 
Prescindir da recepção provisória das obras de 
urbanização, uma vez que as infra-estruturas se encontram 
consolidadas há alguns anos, ao abrigo do Art.º 76º da Lei 
91/95, na redacção actual; 
 
Receber definitivamente as obras de urbanização, ao 
abrigo do Art.º 50º do Decreto-Lei n.º 448/91 com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, 28 de 
Dezembro, com a homologação do Auto de Vistoria; 
 
Libertar a caução no valor de €36.795,21, ao abrigo do 
Art.º 24º do Decreto-Lei n.º 448/91 com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 334/95, 28 de Dezembro, prestada 
por hipoteca legal sobre todos os lotes, nos termos 
previstos no nº 3 do Art.º 27º da Lei 91/95; 
 
Não autorizar a libertação das garantias prestadas por 
lotes, cujas comparticipações à Comissão de 
Administração Conjunta estejam em mora, de acordo com 
o estipulado no nº 6 do Art.º 27º da já referida Lei 91/95. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

BAIRRO MONTE VERDE, LOTE 86, CANEÇAS 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO CAUÇÃO 
 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
86, inserido no Bairro Monte Verde, na Freguesia de 
Caneças, pelo depósito caução n.º 289 de 2009.10.15, 
efectuado no Banco Caixa Geral de Depósitos, em nome 
de Adelino Pereira Gonçalves Aderneira, a favor do 
Município de Odivelas, no valor de €925,00 (novecentos e 
vinte e cinco euros), para garantir a boa execução das 
obras de urbanização referentes ao Alvará n.º 2/2002, de 
4 de Fevereiro, de acordo com o proposto na informação 
n.º 200/PC/DRU/DGOU/2009, de 2009-10-27. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

BAIRRO DAS GRANJAS NOVAS, LOTE 35, RAMADA 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO CAUÇÃO 
 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
35, inserido no Bairro das Granjas Novas, Freguesia da 
Ramada, pelo depósito caução n.º 1060 de 2009-10-26, 
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efectuado no Banco Caixa Geral de Depósitos, em nome 
de António Joaquim Teixeira Moutinho, a favor do 
Município de Odivelas, no valor de € 1.125,30 (mil cento e 
vinte e cinco euros e trinta cêntimos), para garantir a boa 
execução das obras de urbanização referentes ao Alvará 
n.º 1/2000, de 31 de Janeiro, de acordo com o proposto 
na informação n.º 204/PC/DRU/DGOU/2009, de 2009-
11-03. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 
 
 

DESPACHOS 
 

 
 

PRESIDÊNCIA 
 

 
 

DESPACHO N.º 142/PRES/2009 
 

Assunto: Nomeação de Luís Manuel Nascimento Duarte, 
no cargo de Coordenador do Gabinete de Auditoria 
Interna 
 
Considerando que o recurso à subdelegação constitui uma 
medida indispensável ao correcto exercício da gestão dos 
serviços, num quadro de responsabilidades partilhadas e 
assumidas aos diferentes níveis da escala hierárquica, e ao 
abrigo do art.º 64º alínea f) do ROMO, nomeio, o Dr. 
Luís Manuel Nascimento Duarte, Técnico Superior, do 
Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas, como 
Coordenador do Gabinete de Auditoria Interna, com 
efeitos à data do presente despacho. 
 
Odivelas, 16 de Novembro de 2009. 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Susana de Carvalho Amador) 

 
 
 

DESPACHO N.º 143/PRES/2009 
 

Assunto: Delegação e subdelegação de competências da 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas no Director 
do Departamento de Planeamento Estratégico e 
Desenvolvimento Económico, Arquitecto José Pedro 
Silva Pereira Moura Mesquita 
 
Nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e genericamente nos artigos 35.º e 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro e demais 
legislação habilitante, subdelego, pelo presente despacho, 
no Director do Departamento de Planeamento 
Estratégico e Desenvolvimento Económico, 
Arquitecto José Pedro Silva Pereira Moura Mesquita, 
as competências para a prática dos actos administrativos e 
de gestão das seguintes atribuições municipais: 
 
1. Divisão do Plano Director Municipal 
 

A. Promover a realização de estudos e apoiar a 
formalização de propostas, em articulação com as 
diferentes unidades orgânicas municipais, 
conducentes à definição de estratégias ou planos 
estratégicos para o desenvolvimento concelhio;  

 
B. Assegurar a gestão (processo de elaboração/revisão, 

implementação e monitorização) do PDM de 
Odivelas em articulação com o PROT e em 
observância das Grandes Linhas de Desenvolvimento 
Concelhio definidas pela Câmara Municipal, 
garantindo que o mesmo se mantenha 
permanentemente actualizado e se constitua 
efectivamente como instrumento de planeamento, 
regulação e promoção do desenvolvimento do 
território nas vertentes, social, económica e ambiental;  

 
C. Garantir e agilizar a eficaz implementação do PDM, 

promovendo, em articulação ou em conjunto com as 
diferentes unidades orgânicas municipais, em 
conformidade com as atribuições respectivas, os 
processos de elaboração, gestão e monitorização de 
instrumentos de planeamento e regulação 
estruturantes e conexos ao PDM, designadamente, 
entre outros, cartas temáticas ou planos sectoriais, tais 
como os relativos à Reserva Agrícola Nacional e à 
Reserva Ecológica Nacional, às redes de 
equipamentos e espaços públicos, às acessibilidades e 
ao ambiente e recursos naturais;  

 
D. Assegurar procedimentos e mecanismos que 

operacionalizem as orientações estratégicas definidas 
pela Câmara Municipal, pelo PDM e instrumentos de 
planeamento conexos, através da programação 
sistemática e integrada de acções, nos diferentes 
componentes territoriais, tendentes ao desejado 
desenvolvimento concelhio;  

 
E. Assegurar o acompanhamento e negociação, ao nível 

estratégico, das intervenções da Administração 
Central nos domínios dos equipamentos colectivos, 
biofísico e paisagístico.  

 
2. Divisão de Requalificação e Inserção de Áreas 
Criticas 
 
A. Planear e promover de forma integrada as acções 

destinadas a recuperar e reabilitar as áreas urbanas 
consideradas críticas do Município de Odivelas; 

 
B. Elaborar os estudos necessários ao planeamento e 

programação da intervenção; 
 
C. Colaborar e prestar apoio técnico na elaboração de 

regulamentos, posturas e outras normas municipais 
que visem a reconversão de áreas críticas; 

 
D. Elaborar os projectos de revitalização dos espaços 

públicos nas áreas de intervenção, bem como 
promover e acompanhar as respectivas obras de 
execução; 
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E. Informar os processos de licenciamento de obras, nas 
áreas da sua intervenção; 

 
F. Emitir parecer sobre a utilização dos espaços situados 

nas suas áreas de intervenção; 
 
G. Emitir parecer sobre projectos de iniciativa de 

serviços municipais ou de outros organismos públicos 
centrais, regionais ou locais sempre que careçam de 
parecer municipal e incidam sobre as suas áreas de 
intervenção; 

 
H. Promover vistorias em edifícios situados ou espaços 

situados nas suas áreas de intervenção; 
 
I. Proceder ao levantamento da situação habitacional 

das suas áreas de intervenção e colaborar com os 
Serviços Municipais de habitação na resolução das 
carências detectadas; 

 
J. Elaborar e propor os planos de actividade anual e 

plurianual e os respectivos orçamentos, tendo em 
conta os estudos de planeamento e programação, 
bem como as metas intercalares fixadas; 

 
K. Proceder anualmente à avaliação dos resultados da 

recuperação das áreas críticas, elaborar o relatório de 
actividades e propor eventuais revisões, de acordo 
com a análise dos resultados. 

 
 
II 
 

Assim, delego as competências que a seguir se 
enunciam: 
 
1. Assinar a correspondência e documentos de mero 

expediente, com excepção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o 

respectivo plano anual, com excepção das referentes 
ao pessoal dirigente; 

 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do Gabinete, 

com excepção das referidas no artigo 71º do Estatuto 
Disciplinar; 

 
5. Propor a realização de trabalho extraordinário, 

nocturno, em dias de descanso semanal, 
complementar e feriados, dentro dos limites 
legalmente estabelecidos e sempre que assim o exija o 
funcionamento do serviço; 

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

7. Propor a instauração de processos disciplinares; 
 
8. A competência prevista na alínea g) do n.º 1 do 

referido artigo 68º, para autorizar a realização das 
despesas orçamentadas com a locação e aquisição de 
bens e serviços até ao limite de 2.500 € (dois mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alínea d), alínea e) e alínea f) do Ponto 2.3.4 do 
POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais), aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 
22 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99 de 14 de 
Setembro e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000 de 2 de 
Dezembro, e no cumprimento estrito do estabelecido 
no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho por aplicação do artigo 14 n.º 1 al. f) do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01, e nos termos do 
artigo 109º do Código dos Contratos Públicos, 
publicado em anexo ao mesmo Código; 

 
9. Autorizar o pagamento das despesas realizadas, até ao 

limite de 2.500 € (dois mil e quinhentos euros), nos 
termos do Código dos Contratos Públicos, publicado 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01; 

 
As competências agora delegadas poderão ser revogadas a 
todo o tempo desde que as circunstâncias o justifiquem e, 
bem assim, poderão ser revogados quaisquer actos 
praticados pelo delegado. 
 
Poderá ainda o delegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o delegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências delegadas, deverá o 
delegado prestar ao delegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
Odivelas, 16 de Novembro de 2009 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
(Susana de Carvalho Amador) 

 
 
 

Despacho N.° 144/PRES/2009 
 

Assunto: Responsável pelas Execuções Fiscais 
 
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68° da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro, determino que, para efeitos do 
disposto no artigo 58° do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 
de Junho, as funções de responsável pelas Execuções 
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Fiscais seja assegurada pelo Sr. Chefe da Divisão Jurídica, 
Dr. David Viegas Martins, e nas suas faltas e 
impedimentos pelo Sr. Director do Departamento de 
Administração Jurídica e Geral, Dr. Hernâni Boaventura. 
 
Designo ainda, nos termos do n.º 3 do referido artigo, 
Escrivães dos Processos de Execução Fiscal a Técnica 
Superior Paula Cristina da Silva Tavares e nas suas faltas e 
impedimentos o Técnico Superior, Luís Daniel Braga 
Gonçalves da Silva. 
 
Odivelas, 25 de Novembro de 2009 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador) 
 
 
 

DESPACHO N.° 145/PRES/2009 
 

Assunto: Tolerância de Ponto - Feriado de 8 de 
Dezembro de 2009 
 
Considerando a tradição existente no sentido de conceder, 
quando possível, tolerância de ponto nos serviços 
públicos nesta época de preparação para o Natal, 
determino, nos termos da competência que me é atribuída 
pela alínea a), do n.º 2, do artigo 68.°, da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 
de Janeiro, e rectificada pelas declarações de rectificação 
n°s 4/2002, de 6 de Fevereiro e 9/2002, de 5 de Março, 
que no próximo dia 7 de Dezembro de 2009, seja 
concedida tolerância de ponto a todos os trabalhadores 
municipais. 
 
Ficam excepcionados do presente Despacho, os 
trabalhadores da Loja do Cidadão que, pela especificidade 
desse espaço, usufruirão de tolerância de ponto nos 
termos a acordar entre os trabalhadores e a coordenação 
da Loja. 
 
Ficam, igualmente, excepcionados do disposto no 
presente despacho, os serviços que, atento o carácter 
imprescindível do seu funcionamento, não possam 
dispensar os seus trabalhadores, caso em que os mesmos 
usufruirão das referidas dispensas em momento posterior, 
a acordar com o respectivo superior hierárquico. 
 
Solicito a todos os serviços que prestam atendimento ao 
público que procedam à divulgação deste Despacho, 
afixando-o nas respectivas portas, para que o mesmo seja 
do conhecimento antecipado dos Munícipes. 
 
Odivelas, 25 de Novembro de 2009 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador) 
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VEREAÇÃO 
 

 
 

DESPACHO N.º 01/VCMB/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências do Vereador 
Carlos Maio Bodião na Sra Directora do Departamento de 
Ambiente e Salubridade – Dra Regina Sofia de Brito e 
Silva dos Anjos Lopes Meneses 
 
Nos termos da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº. 5-A/2002 de 11 de 
Janeiro, e de acordo com as normas do Código do 
Procedimento Administrativo e ao abrigo do disposto no 
Despacho de Delegação de Competências da Senhora 
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, nº 
125/PRES/2009, de 6 de Novembro de 2009, pelo 
presente despacho subdelego na Senhora Directora do 
Departamento de Ambiente e Salubridade, Dra. Regina 
Sofia de Brito e Silva dos Anjos Lopes Meneses, as 
competências abaixo discriminadas que serão exercidas no 
âmbito do respectivo Departamento. 
 
Assim subdelego as competências que me forem 
delegadas e subdelegadas pela Sra. Presidente da Câmara 
Municipal de Odivelas, para: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida às 
entidades referidas no capitulo II nº 4 do Despacho 
nº 125/PRES/2009; 

 
2. Autorizar férias dos trabalhadores da unidade 

orgânica, mediante os respectivos mapas e 
requerimentos; 

 
3. Autorizar ausências ao serviço por pequenos 

períodos; 
 
4. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade; 
 
5. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção dos referidos no art.º 71º do estatuto 
disciplinar; 

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
estabelecidos; 

 
7. Autorizar a realização de trabalho extraordinário e do 

prestado em dias de descanso semanal complementar, 
dentro dos limites estabelecidos e sempre que assim o 
exija o funcionamento do serviço; 

 
8. Propor a instauração de procedimentos disciplinares; 
 

9. Autorizar a realização de despesas com a aquisição de 
bens e serviços até ao montante de € 2.500 (dois mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do Pocal, aprovado 
pela Lei 54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterada pela 
Lei 162/99, de 14 de Setembro, e pelo Dec-Lei 
315/2000, de 2 de Dezembro, e o cumprimento do 
estabelecido no Artigo 16º do Dec-Lei 197/99, de 8 
de Junho, por aplicação do artigo 14º nº 1 alínea f) do 
Código dos Contratos Públicos, publicado em anexo 
ao Decreto-lei nº 18/ 2008 de 29/01, e nos termos do 
artigo 109º do Código dos Contratos Públicos, 
publicado em anexo ao mesmo diploma legal; 

 
10. Autorizar o pagamento das despesas realizadas até ao 

limite de € 2.500 (dois mil e quinhentos euros), nos 
termos do Código dos Contratos Públicos, publicado 
em anexo ao Decreto-lei nº 18/2008, de 29/01; 

 
11. Assinar contratos de assistência técnica e de 

manutenção de equipamentos para a unidade 
orgânica; 

 
12. Competências genéricas de gestão para instrução de 

processos e dos procedimentos em processos 
administrativos a cargo dos respectivos serviços, 
devendo para o efeito tomar todas as medidas que 
visem acelerar a respectiva conclusão e a execução das 
decisões, nelas se incluindo, entre outras, as 
notificações, mandatos e pedidos de parecer a 
organismos exteriores e a publicação em edital dos 
Actos Administrativos, quando obrigatórios; 

 
13. Praticar outros actos e formalidades de carácter 

instrumental necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante ao subdelegante; 

 
14. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas as processos 
ou documentos constantes de processos arquivados e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por Lei; 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
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solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização previa do signatário. 
 
Odivelas, 06 de Novembro de 2009 

 
O Vereador 

Por delegação e subdelegação de competências da Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, Susana de Carvalho Amador, 

através do despacho nº 125/PRES/2009 de 06/11/2009 
 

(Carlos Maio Bodião) 
 
 
 

DESPACHO N.º 1/VHM/2009 
 

Assunto: Despacho de Delegação de Competências do 
Vereador Hugo Martins no Director do Departamento de 
Obras Municipais e Transportes, Eng.º Luis Manuel da 
Conceição Jorge 
 
Nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e genericamente nos artigos 35.º e 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro e demais 
legislação habilitante, subdelego, pelo presente despacho, 
no Director do Departamento de Obras Municipais e 
Transportes, Eng.º Luis Manuel da Conceição Jorge, as 
competências abaixo discriminadas que serão exercidas no 
âmbito do respectivo Departamento: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas autorizar o gozo e 
acumulação de férias e aprovar o respectivo plano 
anual, com excepção das referentes ao pessoal 
dirigente;  

 
2. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade;  
 
3. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção dos referidos no artigo 71º do estatuto 
disciplinar;  

 
4. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
estabelecidos;  

 
5. Propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
6. Propor ao Departamento de Gestão Administrativa e 

Financeira a autorização do abono de vencimento de 
exercício perdido por motivo de doença, bem como o 

exercício de funções que dê lugar à reversão de 
vencimento de exercício;  

 
7. Propor ao Departamento de Gestão Administrativa e 

Financeira a verificação domiciliária de doença nos 
termos do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, bem como mandar submeter 
funcionários a juntas médicas;  

 
8. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
a documentos constantes de processos arquivados, e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei, bem como a restrição de documentos aos 
interessados;  

 
9. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a aquisição e locação de bens e serviços até ao limite 
de 2.500 € (dois mil e quinhentos euros), sempre com 
respeito pela disciplina de execução orçamental 
estabelecida nas alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do 
POCAL, aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
Dezembro, e o cumprimento do estabelecido no 
artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
por aplicação do art.º 14 n.º 1 al. f) do Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29/01, e nos termos do art.º 109º do 
Código dos Contratos Públicos publicado em anexo 
ao mesmo diploma legal; 

 
10. Autorizar o pagamento das despesas até ao limite de 

2.500 € (dois mil e quinhentos euros), nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, publicado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01; 

 
11. Competência genérica de gestão e instrução dos 

procedimentos e processos administrativos a cargo do 
respectivo serviço, devendo tomar todas as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões;  

 
12. Recepcionar, analisar e informar a respeito da 

correspondência dirigida ás unidades orgânicas que 
integram o DOMT e a que me for pessoalmente 
dirigida que se refira a matéria da competência 
daquela unidade orgânica;  

 
13. Competência genérica de gestão e instrução dos 

procedimentos e processos administrativos a carpo 
dos respectivos serviços, devendo tornar todas as 
medidas que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões, nelas se incluindo, entre 
outras, as notificações, nomeadamente notificações de 
adjudicação de empreitadas e de aquisições de bens e 
serviços, mandados e pedidos de parecer a entidades 
ou organismos externos e publicação em edital dos 
actos administrativos, quando obrigatório;  
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14. Competência prevista nos n°s 1 e 2 do artigo 6° do 
Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, para a 
sinalização de vias públicas municipais;  

 
15. Decidir a respeito de requisições internas de 

transporte;  
 
16. Autorizar deslocações em serviço no País;  
 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado.  
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário.  
 
Odivelas, 17 de Novembro de 2009 

 
O Vereador 

No uso da competência que me foi delegada pela Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, Susana de Carvalho Amador, através do Despacho n.º 122/PRES/2009, 

de 06/11/2009 

 
(Hugo Martins) 

 
 
 

DESPACHO N.º 2/VHM/2009 
 

Assunto: Despacho de Subdelegação de Competências do 
Vereador Hugo Martins no Chefe da Divisão do 
Desporto, Dr. Carlos Alexandre Bargado Lérias 
 
Nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e genericamente nos artigos 35.º e 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e demais 
legislação habilitante, subdelego, pelo presente despacho, 
no Chefe da Divisão de Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Bargado Lérias, as competências abaixo 
discriminadas que serão exercidas no âmbito da respectiva 
Divisão: 
 

1. Assinar correspondência e documentos de mero 
expediente, com excepção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas;  

 
2. Autorizar férias, mediante os respectivos mapas e 

requerimentos dos trabalhadores da unidade orgânica;  
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade;  
 
4. Autorizar a realização de trabalho extraordinário com 

respeito pelos limites impostos pelo n.º 1 do artigo 
27° do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, bem 
como autorizar a prestação de trabalho nocturno, por 
turnos, em dias de descanso semanal, complementar e 
feriados, sempre que assim o exija o funcionamento 
do serviço;  

 
5. Visar boletins de horas extraordinárias e de ajudas de 

custo, confirmando as informações neles constantes e 
a sua conformidade com os limites legalmente 
estabelecidos;  

 
6. Propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
7. Justificar e injustificar faltas no âmbito da Divisão, 

com excepção das referidas no artigo 71º do Estatuto 
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública Regional e Local; 

 
8. Autorizar termos de abertura e de encerramento de 

livros sujeitos a esta formalidade;  
 
9. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
a documentos constantes de processos arquivados, e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei, bem como a restrição de documentos aos 
interessados;  

 
10. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a aquisição e locação de bens e serviços até ao limite 
de 1.500 € (mil e quinhentos euros), sempre com 
respeito pela disciplina de execução orçamental 
estabelecida nas alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do 
POCAL, aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
Dezembro, e o cumprimento do estabelecido no 
artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
por aplicação do artigo 14 n.º 1 al. f) do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29/01, e nos termos do artigo 109º 
do Código dos Contratos Públicos publicado em 
anexo ao mesmo diploma legal; 

 
11. Autorizar o pagamento das despesas até ao limite de 

1.500 € (mil e quinhentos euros), nos termos do 
Código dos Contratos Públicos, publicado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01; 
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12. Competência genérica de gestão e instrução dos 
procedimentos e processos administrativos a cargo do 
respectivo serviço, devendo tomar todas as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões;  

 
13. Receber, processar e informar a respeito de 

correspondência dirigida à Divisão do Desporto e a 
que me for pessoalmente dirigida que se refira a 
actividades daquela unidade orgânica.  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado.  
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário.  
 
Odivelas, 17 de Novembro de 2009 

 
O Vereador 

No uso da competência que me foi delegada pela Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, Susana de Carvalho Amador, através do Despacho n.º 122/PRES/2009, 

de 06/11/20098 

 
(Hugo Martins) 

 
 
 

DESPACHO N.º 6/VPCT/2009 
 

Assunto: Despacho de Subdelegação de Competências do 
Vereador Paulo César Teixeira no Director do 
Departamento de Planeamento Estratégico e 
Desenvolvimento Económico, Senhor Arquitecto Pedro 
Mesquita 
 
Nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, no n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e genericamente nos artigos 35.º e 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro e demais 
legislação habilitante, subdelego, pelo presente despacho, 
no Director do Departamento de Planeamento 
Estratégico e Desenvolvimento Económico, Senhor 
Arquitecto PEDRO MESQUITA, as competências abaixo 

discriminadas que serão exercidas no âmbito do 
respectivo Departamento, com excepção da Divisão da 
Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Económico e 
Projectos Comparticipados e Divisão do Plano Director 
Municipal: 
 
A. Coordenar e desenvolver as competências inerentes 

às suas atribuições através do planeamento, 
preparação e coordenação das acções municipais nos 
diferentes sectores de actuação, com especial relevo 
para o fomento do desenvolvimento económico do 
Município; 

 
B. Acompanhar o processo de recuperação de Áreas 

Urbanas de Génese Ilegal localizados em áreas críticas 
do Município de Odivelas; 

 
C. Promover os estudos necessários à requalificação do 

território e desenvolver as iniciativas tendentes a uma 
acrescida mobilidade urbana; 

 
D. Promover os estudos e planear e acompanhar a 

execução de projectos de equipamentos estratégicos 
para o município no âmbito empresarial; 

 
E. Prestar apoio técnico em iniciativas ou projectos de 

parceria ou cooperação com objectivos de inovação e 
desenvolvimento económico; 

 
F. Assegurar o planeamento, a programação e a 

coordenação de iniciativas e empreendimentos, 
municipais ou em parceria, de carácter imperativo ou 
estratégico para o desenvolvimento concelhio no 
domínio das acessibilidades; 

 
G. Assegurar o acompanhamento e a negociação, ao 

nível estratégico, das intervenções da administração 
central e de empresas concessionárias ou operadoras 
de transportes nos domínios das acessibilidades e das 
redes infra -estruturais; 

 
H. Promover e acompanhar, em estreito contacto e 

articulação com os operadores públicos e privados, 
um adequado sistema de transportes, bem como 
definir as zonas de transporte de automóveis de 
aluguer de ligeiros de passageiros; 

 
I. Elaborar estudos e projectos relativos às 

acessibilidades municipais e intermunicipais, visando 
o desenvolvimento e consolidação da estrutura viária 
prevista no Plano Director de Acessibilidades 
Municipais (PDAM/PDRVM); 

 
J. Elaborar planos de circulação de apoio às 

acessibilidades municipais, às actividades de 
planeamento do Departamento de Gestão e 
Ordenamento Urbanístico com vista, à permanente 
articulação e melhoria das condições de 
funcionalidade do meio face à dinâmica social 
económica; 
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K. Promover a participação em estudos, projectos e 
negociações com entidades públicas e privadas 
relativamente ao desenvolvimento e exploração de 
uma adequada rede de infra -estruturas de 
parqueamento automóvel, com prioridade para os 
núcleos urbanos sujeitos a maior congestionamento; 

 
L. Promover os estudos necessários à requalificação do 

território e desenvolver as iniciativas tendentes a uma 
acrescida mobilidade urbana; 

 
M. Assegurar o planeamento, programação e 

coordenação de iniciativas e empreendimentos, 
municipais ou em parceria, de carácter imperativo ou 
estratégico para o desenvolvimento concelhio no 
domínio das acessibilidades; 

 
N. Assegurar o acompanhamento e negociação, ao nível 

estratégico, das intervenções da Administração 
Central, empresas concessionárias ou operadoras de 
transportes, nos domínios das acessibilidades e das 
redes infra –estruturais; 

 
O. Planear e promover de forma integrada as acções 

destinadas a recuperar e reabilitar as áreas urbanas 
consideradas críticas do Município de Odivelas;  

 
P. Elaborar os estudos necessários ao planeamento e 

programação da intervenção;  
 
Q. Colaborar e prestar apoio técnico na elaboração de 

regulamentos, posturas e outras normas municipais 
que visem a reconversão de áreas críticas;  

 
R. Elaborar os projectos de revitalização dos espaços 

públicos nas áreas de intervenção, bem como 
promover e acompanhar as respectivas obras de 
execução;  

 
S. Informar os processos de licenciamento de obras, nas 

áreas da sua intervenção;  
 
T. Emitir parecer sobre a utilização dos espaços situados 

nas suas áreas de intervenção;  
 
U. Emitir parecer sobre projectos de iniciativa de 

serviços municipais ou de outros organismos públicos 
centrais, regionais ou locais sempre que careçam de 
parecer municipal e incidam sobre as suas áreas de 
intervenção;  

 
V. Promover vistorias em edifícios situados ou espaços 

situados nas suas áreas de intervenção;  
 
W. Proceder ao levantamento da situação habitacional 

das suas áreas de intervenção e colaborar com os 
Serviços Municipais de habitação na resolução das 
carências detectadas;  

 
X. Elaborar e propor os planos de actividade anual e 

plurianual e os respectivos orçamentos, tendo em 

conta os estudos de planeamento e programação, 
bem como as metas intercalares fixadas;  

 
Y. Proceder anualmente à avaliação dos resultados da 

recuperação das áreas críticas, elaborar o relatório de 
actividades e propor eventuais revisões, de acordo 
com a análise dos resultados.  

 
 

II 
 
Assim, subdelego as competências que a seguir se 
enunciam: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas autorizar o gozo e 
acumulação de férias e aprovar o respectivo plano 
anual, com excepção das referentes ao pessoal 
dirigente;  

 
2. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade;  
 
3. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção dos referidos no art.º 71º do estatuto 
disciplinar;  

 
4. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
estabelecidos;  

 
5. Propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
6. Propor ao Departamento de Gestão Administrativa e 

Financeira a autorização do abono de vencimento de 
exercício perdido por motivo de doença, bem como o 
exercício de funções que dê lugar à reversão de 
vencimento de exercício;  

 
7. Propor ao Departamento de Gestão Administrativa e 

Financeira a verificação domiciliária de doença nos 
termos do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, bem como mandar submeter 
funcionários a juntas médicas;  

 
8. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei;  

 
9. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos a processos;  
 
10. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da minha competência 
decisória;  
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11. Promover a publicação das decisões ou deliberações 
previstas no artigo 91º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro;  

 
12. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a aquisição e locação de bens e serviços até ao limite 
de 2.500 € (dois mil e quinhentos euros), com a 
possibilidade de subdelegação nos dirigentes 
municipais até ao limite de 1.500 € (mil e quinhentos 
euros),  sempre com respeito pela disciplina de 
execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e 
f) do ponto 2.3.4 do POCAL, aprovado pela Lei n.º 
54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 
162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 
315/2000, de 2 de Dezembro, e o cumprimento do 
estabelecido no artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, por aplicação do artigo 14 n.º 1 al. f) 
do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01, e nos termos 
do artigo 109º do Código dos Contratos Públicos 
publicado em anexo ao mesmo diploma legal;  

 
13. Autorizar o pagamento das despesas até ao limite de 

2.500 € (dois mil e quinhentos euros), com a 
possibilidade de subdelegação nos dirigentes 
municipais até ao limite de 1.500 € (mil e quinhentos 
euros), nos termos do Código dos Contratos 
Públicos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29/01;  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado.  
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário.  
 
Odivelas, 17 de Novembro de 2009 

 
O Vereador 

No uso da competência que me foi delegada pela Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, Susana de Carvalho Amador, através do Despacho n.º 124/PRES/2009, 

de 06/11/20098 
e Despacho n.º 130/PRES/2009 de 10/11/2009 

 
(Paulo César Teixeira) 

 

DESPACHO N.º 2/VMFF/2009 
 

Assunto: Subdelegação de Competências da Vereadora 
Maria Fernanda Franchi, na Senhora Directora do 
Departamento Sociocultural, Dr.ª Maria Margarida Santos 
de Freitas 
 
Nos termos da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro e Lei nº 67/2007, de 31 de Dezembro, e de acordo 
com as normas do Código do Procedimento 
Administrativo, e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências da Senhora Presidente da 
Câmara Municipal de Odivelas, nº 123/PRES/2009, de 6 
de Novembro de 2009, pelo presente despacho subdelego 
na senhora Directora do Departamento Sociocultural, 
Dr.ª Maria Margarida Santos de Freitas, as 
competências abaixo discriminadas que serão exercidas no 
âmbito da Divisão de Gestão de Recursos Educativos e 
Acção Social Escolar, da Divisão de Projectos Sócio-
Educativos, do Sector da Juventude e da Divisão de 
Assuntos Sociais: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias, mediante os 

respectivos, plano anual e requerimentos, e ausências 
ao serviço por pequenos períodos; 

 
3. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das referidas no artigo 40º, n.os 3 e 4 
da Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, diploma que 
aprovou o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que Exercem Funções Públicas; 

 
5. Autorizar a realização de trabalho extraordinário nos 

termos e dentro dos limites legalmente estabelecidos 
na Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro, sempre que 
assim o exija o funcionamento do Serviço; 

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

 
7. Propor a instauração dos processos disciplinares; 
 
8. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da minha competência 
decisória; 

 
9. Autorizar no âmbito da Divisão de Gestão de 

Recursos Educativos e Acção Social Escolar, da 
Divisão de Projectos Sócio-Educativos e do Sector da 
Juventude, a realização de despesas orçamentadas 
com a locação e aquisição de bens e serviços até ao 
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limite de €2.500,00 (Dois mil e quinhentos euros), 
com a possibilidade de subdelegação nos dirigentes 
municipais até ao limite de €1.500 (Mil e quinhentos 
euros), sempre com respeito pela disciplina de 
execução orçamental estabelecida nas alíneas d), e) e 
f) do ponto 2.3.4 do POCAL, aprovado pela Lei n.º 
54-A/99, de 22 de Fevereiro, alterada pela Lei nº 
162/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei nº 
315/2000, de 2 de Dezembro, e o cumprimento do 
estabelecido no artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, por aplicação do artigo 14 n.º 1 al. f) 
do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, e nos 
termos do artigo 109º do Código dos Contratos 
Públicos, publicado em anexo ao mesmo diploma 
legal; 

 
10. Autorizar o pagamento das despesas realizadas, no 

âmbito da Divisão de Gestão de Recursos Educativos 
e Acção Social Escolar, da Divisão de Projectos 
Sócio-Educativos e do Sector da Juventude, até ao 
limite de €2.500,00 (Dois mil e quinhentos euros), nos 
termos do Código dos Contratos Públicos, publicado 
em anexo ao Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 
Janeiro. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário. 
 
Odivelas, 27 de Novembro de 2009. 

 
A Vereadora 

No uso da competência que me foi delegada pela Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, 

Susana de Carvalho Amador, através do Despacho nº 123/PRES/2009, de 
06/11/2009 

 
(Mª Fernanda Franchi) 

 
 
 
 
 
 

DESPACHO N.º 3/VMFF/2009 
 

Assunto: Subdelegação de Competências da Vereadora 
Maria Fernanda Franchi, no Senhor Ajunto, João Carlos 
Tavares Dias Quintas 
 
Nos termos da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro e Lei nº 67/2007, de 31 de Dezembro, e de acordo 
com as normas do Código do Procedimento 
Administrativo, e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências da Senhora Presidente da 
Câmara Municipal de Odivelas, nº 123/PRES/2009, de 6 
de Novembro de 2009, pelo presente despacho subdelego 
no meu Adjunto, Sr. João Carlos Tavares Dias 
Quintas, as competências abaixo discriminadas que serão 
exercidas no âmbito do meu Gabinete: 
 
1. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade, do pessoal afecto 
ao Gabinete; 

 
2. Justificar e injustificar faltas no âmbito do pessoal 

afecto ao Gabinete, com excepção das referidas no 
artigo 40º, n.os 3 e 4 da Lei nº 58/2008, de 9 de 
Setembro, diploma que aprovou o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas; 

 
3. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da minha competência 
decisória; 

 
4. Aprovar notas de imprensa, conteúdos programáticos 

das iniciativas dos serviços da signatária em 
articulação com o GCRPP. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
As competências agora subdelegadas poderão, por sua 
vez, ser objecto de subdelegação sempre que tal se 
justifique e com autorização prévia do signatário. 
 
Odivelas, 27 de Novembro de 2009. 

 
A Vereadora 

No uso da competência que me foi delegada pela Sra. Presidente da Câmara 

Municipal, 

Susana de Carvalho Amador, através do Despacho nº 123/PRES/2009, de 

06/11/2009 

 
(Mª Fernanda Franchi) 
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OUTROS DESPACHOS 
 

 
 

DESPACHO N.º 01/DAJG/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências 
 
Visando uma maior eficácia da gestão do Município, nos 
termos dos artigos 35° e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo e demais legislação 
habilitante e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências do Sr. Vereador Mário 
Máximo, de 9 de Novembro de 2009, subdelego, na Sra. 
Chefe de Divisão de Administração Geral, DRA. ANA 

ISABEL COSME GOMES, as competências que me foram 
subdelegadas e que serão exercidas no âmbito da 
respectiva Divisão, nos seguintes termos e limites:  
 
a) Assinatura da correspondência e de documentos de 

mero expediente, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades publicas;  

 
b) justificar faltas com excepção das referidas no art. 71° 

do Estatuto Disciplinar;  
 
c) autorizar férias, mediante os respectivos mapas e 

requerimento;  
 
d) controlar a assiduidade, visando informações, mapas e 

relatórios de assiduidade;  
 
e) visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos;  

 
f) autorizar, previamente, o recurso a trabalho 

extraordinário, até aos limites do n.º 1 do art° 27° do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, bem como 
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso 
semanal, complementar ou feriados;  

 
g) propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
h) competência para autorizar despesas de aquisição de 

bens e serviços até ao montante de 1.500 € (mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do POCAL, 
aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e 
o cumprimento do estabelecido no artigo 16º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por aplicação 
do art.º 14 n.º 1 al. f) do Código dos Contratos 
Públicos, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29/01, e nos termos do art.º 109º do 
mesmo diploma legal.  

 

i) autorizar o pagamento  das despesas realizadas, até ao 
limite de 1.500 € (mil e quinhentos euros), nos termos 
do Código dos Contratos Públicos, publicado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01. 

 
j) a competência genérica de gestão e instrução de 

procedimentos e processos administrativos a cargo 
dos respectivos serviços, devendo tomar as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões.  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado; 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da pratica da pratica de quaisquer acções ou 
iniciativas que por qualquer forma sejam susceptíveis de 
alterar a situação existente, enquanto o processo ou 
assunto não lhe for devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Administração Jurídica e 

Geral 
Por subdelegação de competências do 

Sr. Vereador Mário Máximo, através do Despacho n.º 1/VMM/2009, de 9 
/11/2009, 

 
(Hernâni Boaventura) 

 
 
 

DESPACHO N.º 02/DAJG/2009 
 

Assunto: Subdelegação de Competências 
 
Visando uma maior eficácia da gestão do Município, nos 
termos dos artigos 35° e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo e demais legislação 
habilitante e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências do Sr. Vereador Mário 
Máximo, de 9 de Novembro de 2009, subdelego, no Sr. 
Chefe de Divisão Jurídica, DR. DAVID VIEGAS 

MARTINS, as competências que me foram subdelegadas e 
que serão exercidas no âmbito da respectiva Divisão, nos 
seguintes termos e limites:  
 
a) Assinatura da correspondência e de documentos de 

mero expediente, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades publicas;  

 
b) justificar faltas com excepção das referidas no art. 71° 

do Estatuto Disciplinar;  
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c) autorizar férias, mediante os respectivos mapas e 
requerimento;  

 
d) controlar a assiduidade, visando informações, mapas e 

relatórios de assiduidade;  
 
e) visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos;  

 
f) autorizar, previamente, o recurso a trabalho 

extraordinário, até aos limites do n.º 1 do art° 27° do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, bem como 
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso 
semanal, complementar ou feriados;  

 
g) propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
h) competência para autorizar despesas de aquisição de 

bens e serviços até ao montante de 1.500 € (mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do POCAL, 
aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e 
o cumprimento do estabelecido no artigo 16º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por aplicação 
do artigo 14º n.º 1 al. f) do Código dos Contratos 
Públicos, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29/01, e nos termos do artigo 109º do 
mesmo diploma legal.  

 
i) autorizar o pagamento  das despesas realizadas, até ao 

limite de 1.500 € (mil e quinhentos euros), nos termos 
do Código dos Contratos Públicos, publicado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01. 

 
j) a competência genérica de gestão e instrução de 

procedimentos e processos administrativos a cargo 
dos respectivos serviços, devendo tomar as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões.  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado; 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da pratica de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 

solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Administração Jurídica e 

Geral 
Por subdelegação de competências do 

Sr. Vereador Mário Máximo, através do Despacho n.º 1 /VMM/2009, de 9 
/11/2009, 

 
(Hernâni Boaventura) 

 
 
 

DESPACHO N.º 03/DAJG/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências 
 
Visando uma maior eficácia da gestão do Município, nos 
termos dos artigos 35° e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo e demais legislação 
habilitante e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências do Sr. Vereador Mário 
Máximo, de 9 de Novembro de 2009, subdelego, no Sr. 
Chefe de Divisão do Património, DR. ANTÓNIO 

MANUEL DELGADO CARRILHO, as competências que 
me foram subdelegadas e que serão exercidas no âmbito 
da respectiva Divisão, nos seguintes termos e limites:  
 
a) Assinatura da correspondência e de documentos de 

mero expediente, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades publicas;  

 
b) justificar faltas com excepção das referidas no art. 71° 

do Estatuto Disciplinar;  
 
c) autorizar férias, mediante os respectivos mapas e 

requerimento;  
 
d) controlar a assiduidade, visando informações, mapas e 

relatórios de assiduidade;  
 
e) visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos;  

 
f) autorizar, previamente, o recurso a trabalho 

extraordinário, até aos limites do n.º 1 do art° 27° do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, bem como 
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso 
semanal, complementar ou feriados;  

 
g) propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
h) competência para autorizar despesas de aquisição de 

bens e serviços até ao montante de 1.500 € (mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do POCAL, 
aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, 
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alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e 
o cumprimento do estabelecido no artigo 16º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por aplicação 
do artigo 14º n.º 1 al. f) do Código dos Contratos 
Públicos, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29/01, e nos termos do artigo109º do 
mesmo diploma legal.  

 
i) autorizar o pagamento das despesas realizadas, até ao 

limite de 1.500 € (mil e quinhentos euros), nos termos 
do Código dos Contratos Públicos, publicado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01. 

 
j) a competência genérica de gestão e instrução de 

procedimentos e processos administrativos a cargo 
dos respectivos serviços, devendo tomar as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões.  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado; 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da pratica da pratica de quaisquer acções ou 
iniciativas que por qualquer forma sejam susceptíveis de 
alterar a situação existente, enquanto o processo ou 
assunto não lhe for devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Administração Jurídica e 

Geral 
Por subdelegação de competências do 

Sr. Vereador Mário Máximo, através do Despacho n.º 1 /VMM/2009, de 9 
/11/2009, 

 
(Hernâni Boaventura) 

 
 
 

DESPACHO N.º 04/DAJG/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências 
 
Visando uma maior eficácia da gestão do Município, nos 
termos dos artigos 35° e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo e demais legislação 
habilitante e ao abrigo do disposto no Despacho de 
Delegação de Competências do Sr. Vereador Mário 
Máximo, de 9 de Novembro de 2009, subdelego, na Sra. 
Chefe de Divisão de Licenciamentos, DR. ANTÓNIO 

JANEIRO, as competências que me foram subdelegadas e 

que serão exercidas no âmbito da respectiva Divisão, nos 
seguintes termos e limites:  
 
a) Assinatura da correspondência e de documentos de 

mero expediente, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades publicas;  

 
b) justificar faltas com excepção das referidas no art. 71° 

do Estatuto Disciplinar;  
 
c) autorizar férias, mediante os respectivos mapas e 

requerimento;  
 
d) controlar a assiduidade, visando informações, mapas e 

relatórios de assiduidade;  
 
e) visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos;  

 
f) autorizar, previamente, o recurso a trabalho 

extraordinário, até aos limites do n.º 1 do art° 27° do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, bem como 
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso 
semanal, complementar ou feriados;  

 
g) propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
h) competência para autorizar despesas de aquisição de 

bens e serviços até ao montante de 1.500 € (mil e 
quinhentos euros), sempre com respeito pela 
disciplina de execução orçamental estabelecida nas 
alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do POCAL, 
aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e 
o cumprimento do estabelecido no artigo 16º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por aplicação 
do artigo 14º n.º 1 al. f) do Código dos Contratos 
Públicos, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29/01, e nos termos do artigo 109º do 
mesmo diploma legal.  

 
i) autorizar o pagamento das despesas realizadas, até ao 

limite de 1.500 € (mil e quinhentos euros), nos termos 
do Código dos Contratos Públicos, publicado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01. 

 
j) a competência genérica de gestão e instrução de 

procedimentos e processos administrativos a cargo 
dos respectivos serviços, devendo tomar as medidas 
que visem acelerar a respectiva conclusão e a 
execução das decisões.  

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado; 
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Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da pratica de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 12 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Administração Jurídica e 

Geral 
Por subdelegação de competências do 

Sr. Vereador Mário Máximo, através do Despacho n.º 1 /VMM/2009, de  9 
/11/2009, 

 
(Hernâni Boaventura) 

 
 
 

DESPACHO N.º 04/DDPEDE/2009 
 
Assunto: Subdelegação de competências no Arquitecto 
Nuno Alexandre António Neves, Chefe da Divisão de 
Requalificação e Inserção de Áreas Críticas. 
 
JOSÉ PEDRO DA SILVA PEREIRA MOURA DE 
MESQUITA, Director do Departamento de 
Planeamento Estratégico e Desenvolvimento Económico, 
no uso das competências em mim delegadas e 
subdelegadas, pelo despacho n.º 143/PRES/2009 e, ao 
abrigo do disposto no art.º 70º da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro e arts.º 35º a 40º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo D.L. n.º 
442/91 de 15 de Novembro e alterado pelo D.L. n.º 6/96 
de 31 de Janeiro e demais legislação habilitante, pelo 
presente despacho SUBDELEGO no Sr. Arquitecto 
Nuno Alexandre António Neves, Chefe da Divisão de 
Requalificação e Inserção de Áreas Críticas, as 
competências que a seguir se enunciam e que serão 
exercidas no âmbito da referida Divisão, conforme art.º 
38º do Regulamento Orgânico do Município de Odivelas: 
 
1. Assinar correspondência e documentos de mero 

expediente, com excepção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 

2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e propor a 
aprovação do respectivo plano anual; 

 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das referidas no art.º 71º do Estatuto 
Disciplinar; 

 

5. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 
de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

 
6. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativos a processos ou 
a documentos constantes de processos arquivados e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais;  

 
7. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da competência decisória do 
delegante. 

 
8. Planear e promover de forma integrada as acções 

destinadas a recuperar e reabilitar as áreas urbanas 
consideradas críticas do Município de Odivelas; 

 
9. Elaborar os estudos necessários ao planeamento e 

programação da intervenção; 
 
10. Colaborar e prestar apoio técnico na elaboração de 

regulamentos, posturas e outras normas municipais 
que visem a reconversão de áreas críticas; 

 
11. Elaborar os projectos de revitalização dos espaços 

públicos nas áreas de intervenção, bem como 
promover e acompanhar as respectivas obras de 
execução; 

 
12. Informar os processos de licenciamento de obras, nas 

áreas da sua intervenção; 
 
13. Emitir parecer sobre a utilização dos espaços situados 

nas suas áreas de intervenção; 
 
14. Emitir parecer sobre projectos de iniciativa de 

serviços municipais ou de outros organismos públicos 
centrais, regionais ou locais que careçam de parecer 
municipal e incidam sobre as suas áreas de 
intervenção; 

 
15. Promover vistorias em edifícios situados ou espaços 

situados nas suas áreas de intervenção; 
 
16. Proceder ao levantamento da situação habitacional 

das suas áreas de intervenção e colaborar com os 
serviços municipais de habitação na resolução das 
carências detectadas; 

 
17. Elaborar e propor os planos de actividades anual e 

plurianual e os respectivos orçamentos, tendo em 
conta os estudos de planeamento e programação, 
bem como as metas intercalares fixadas; 

 
18. Proceder anualmente à avaliação dos resultados da 

recuperação das áreas críticas, elaborar o relatório de 
actividades e propor eventuais revisões, de acordo 
com a análise dos resultados. 

 



 

  
 
 
 
Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
32 30 de Novembro de 2009 Ano X - N.º 22 

 

As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem, bem como poderão ser revogados quaisquer 
actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
Odivelas, 18 de Novembro 2009 
 

O Director do DPEDE 
Pedro Mesquita, Arqt.º 

 
 
 

DESPACHO N.º 05/DDPEDE/2009 
 
Assunto: Subdelegação de competências no Sr. Arquitecto 
Luís dos Santos Grave, Chefe da Divisão do Plano 
Director Municipal 
 
JOSÉ PEDRO DA SILVA PEREIRA MOURA DE 
MESQUITA, Director do Departamento de 
Planeamento Estratégico e Desenvolvimento Económico, 
no uso das competências em mim delegadas, pelo 
despacho n.º 112/PRES/2008 e, ao abrigo do disposto no 
art.º 70º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro e art.º 35º a 40º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo D.L. n.º 442/91 de 15 de 
Novembro e alterado pelo D.L. n.º 6/96 de 31 de Janeiro 
e demais legislação habilitante, pelo presente despacho 
SUBDELEGO no Sr. Arquitecto Luís dos Santos 
Grave, Chefe da Divisão do Plano Director Municipal, as 
competências que a seguir se enunciam e que serão 
exercidas no âmbito da referida Divisão, conforme art.º 
36º do Regulamento Orgânico do Município de Odivelas: 
 
1. Assinar correspondência e documentos de mero 

expediente, com excepção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e propor a 

aprovação do respectivo plano anual; 
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das referidas no art.º 71º do Estatuto 
Disciplinar; 

5. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 
de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

 
6. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativos a processos ou 
a documentos constantes de processos arquivados e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais;  

 
7. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da competência decisória do 
delegante. 

 
8. Promover a realização de estudos e apoiar a 

formalização de propostas, em articulação com as 
diferentes unidades orgânicas municipais, 
conducentes á definição de estratégias ou planos 
estratégicos para o desenvolvimento concelhio; 

 
9. Assegurar a gestão (processo de elaboração/revisão, 

implementação e monitorização) do PDM de 
Odivelas em articulação com o PROT e em 
observância das Grandes Linhas de Desenvolvimento 
Concelhio definidas pela Câmara Municipal, 
garantindo que o mesmo se mantenha 
permanentemente actualizado e se constitua 
efectivamente como instrumento de planeamento, 
regulação e promoção do desenvolvimento do 
território nas vertentes social, económica e ambiental; 

 
10. Garantir e agilizar a eficaz implementação do PDM, 

promovendo, em articulação ou em conjunto com as 
diferentes unidades orgânicas municipais, em 
conformidade com as atribuições respectivas, os 
processos de elaboração, gestão e monitorização de 
instrumentos de planeamento e regulação conexos ao 
PDM, designadamente, entre outros, cartas temáticas 
ou planos sectoriais, tais como os relativos à Reserva 
Agrícola Nacional e à Reserva Ecológica Nacional, às 
redes de equipamentos e espaços públicos, às 
acessibilidades e ao ambiente e recursos naturais; 

 
11. Assegurar procedimentos e mecanismos que 

operacionalizem as orientações estratégicas definidas 
pela Câmara Municipal, pelo PDM e instrumentos de 
planeamento conexos, através da programação 
sistemática e integrada de acções, nos diferentes 
componentes territoriais, tendentes ao desejado 
desenvolvimento concelhio; 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem, bem como poderão ser revogados quaisquer 
actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
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por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá o 
subdelegado prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
Odivelas, 18 de Novembro 2009 
 
 

O Director do DPEDE 
Pedro Mesquita, Arqt.º 

 
 
 

DESPACHO N.º 06/DDPEDE/2009 
 
Assunto: Subdelegação de competências na Sra. Engª 
Teresa Reis, Chefe da Divisão dos Projectos Estruturantes 
e Mobilidade. 
 
JOSÉ PEDRO DA SILVA PEREIRA MOURA DE 
MESQUITA, Director do Departamento de 
Planeamento Estratégico e Desenvolvimento Económico, 
no uso das competências em mim delegadas, pelo 
despacho n.º 06/VPCT/2009 e, ao abrigo do disposto no 
art.º 70º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro e art.º 35º a 40º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo D.L. n.º 442/91 de 15 de 
Novembro e alterado pelo D.L. n.º 6/96 de 31 de Janeiro 
e demais legislação habilitante, pelo presente despacho 
SUBDELEGO na Sra. Eng.ª Teresa Reis, Chefe da 
Divisão dos Projectos Estruturantes e Mobilidade, as 
competências que a seguir se enunciam e que serão 
exercidas no âmbito da referida Divisão, conforme art.º 
35º do Regulamento Orgânico do Município de Odivelas: 
 
1. Assinar correspondência e documentos de mero 

expediente, com excepção da dirigida a organismos 
ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e propor a 

aprovação do respectivo plano anual; 
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das referidas no art.º 71º do Estatuto 
Disciplinar; 

 
5. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

 
6. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativos a processos ou 

a documentos constantes de processos arquivados e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais;  

 
7. Praticar actos e formalidades de carácter instrumental 

necessários ao exercício da competência decisória do 
delegante; 

 
8. Promover os estudos necessários à requalificação do 

território e desenvolver as iniciativas tendentes a uma 
acrescida mobilidade urbana; 

 
9. Assegurar o planeamento, programação e a 

coordenação de iniciativas e empreendimentos, 
municipais ou em parceria, de carácter imperativo ou 
estratégico para o desenvolvimento concelhio no 
domínio das acessibilidades; 

 
10. Assegurar o acompanhamento e a negociação, ao 

nível estratégico, das intervenções da administração 
central e de empresas concessionárias ou operadoras 
de transportes nos domínios das acessibilidades e das 
redes infra-estruturais; 

 
11. Promover e acompanhar, em estreito contacto e 

articulação com os operadores públicos e privados, 
um adequado sistema de transportes, bem como 
definir as zonas de transporte de automóveis de 
aluguer de ligeiros de passageiros; 

 
12. Elaborar estudos e projectos relativos às 

acessibilidades municipais e intermunicipais, visando 
o desenvolvimento e consolidação da estrutura viária 
prevista no Plano Director de Acessibilidades 
Municipais (PDAM/PDRVM); 

 
13. Promover a participação em estudos, projectos e 

negociações com entidades públicas e privadas 
relativamente ao desenvolvimento e exploração de 
uma adequada rede de infra-estruturas de 
parqueamento automóvel, com prioridade para os 
núcleos urbanos sujeitos a maior congestionamento; 

 
14. Promover os estudos necessários à requalificação do 

território e desenvolver as iniciativas tendentes a uma 
acrescida mobilidade urbana. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem, bem como poderão ser revogados quaisquer 
actos praticados pela subdelegada. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
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Do exercício das competências subdelegadas, deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
Odivelas, 23 de Novembro 2009 
 
 

O Director do DPEDE 
Pedro Mesquita, Arqt.º 

 
 
 

DESPACHO N.º 19/DDGOU/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências 
 
ANTÓNIO HENRIQUE MOREIRA DE SOUSA, 
Director do Departamento de Gestão e Ordenamento 
Urbanístico da Câmara Municipal de Odivelas, no uso das 
competências em mim subdelegadas pelo Vereador Paulo 
César Teixeira, pelo Despacho n.º 5/VPCT/2009, nos 
termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.° e 36.° do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, pelo presente despacho SUBDELEGO no Sr. 
Arquitecto David Alvares Monteiro Gil, Técnico 
Superior (Arquitecto), as competências que a seguir se 
enunciam e que serão exercidas no âmbito da Divisão de 
Planeamento Urbanístico e Projectos Especiais: 
 
1. Assinar ou visar a correspondência da Câmara 
Municipal, com excepção da dirigida a organismos ou 
entidades públicos; 
 
2. No quadro do competente mapa, autorizar férias e 
acumulação de férias, com excepção das referentes ao 
pessoal dirigente; 
 
3. Visar informações, mapas e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar faltas no âmbito do serviço, com excepção das 
referidas no artigo 71.° do Estatuto Disciplinar; 
 
5. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas de 
custo, confirmando a informação neles constante e a sua 
conformidade com os limites legalmente estabelecidos; 
 
6. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 
autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e que 
careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei; 
 
7. Autorizar a restituição aos interessados de documentos 
juntos a processos; 
 

8. Praticar outros actos e formalidades de carácter 
instrumental (direcção de instrução de procedimentos) 
necessários ao exercício da competência decisória do 
delegante. 
 
Esta subdelegação de competências produz efeitos 
durante o período de 23 de Novembro a 7 de Dezembro 
de 2009. 
 
Odivelas, 23 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Gestão e Ordenamento 

Urbanístico 
(António de Sousa) 

 
 
 

DESPACHO N.º 07/DGAF/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências do Director do 
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira na 
Chefe da Divisão de Aprovisionamento - Dra. Ana 
Cristina das Neves Mousinho 
 
Nos termos do disposto no art. 5.º, do Decreto-Lei n.º 
93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e Decreto-
Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, diploma que adaptou 
à Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, no art. 35.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro e Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e 
no Despacho n.º 141/PRES/2009, de 11 de Novembro, 
referente à Delegação e Subdelegação de Competências da 
Senhora Presidente da Câmara Municipal no Signatário, 
subdelego, na Sra. Chefe da Divisão de 
Aprovisionamento, Drª Ana Cristina das Neves 
Mousinho, as competências que me foram delegadas e 
que serão exercidas no âmbito da respectiva Divisão, nos 
seguintes termos e limites:  
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o 

respectivo plano anual; 
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade;  
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das mencionadas no artº.40.º, nºs 3 e 4, 
da Lei nº58/2008, de 9 de Setembro, diploma que 
aprovou o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que exercem Funções Públicas;  
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5. Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos 
termos e com os limites previstos nos art.s 160.º e 
161.º, da Lei nº59/2008, de 11 de Setembro, sempre 
que assim o exija o funcionamento do serviço; 

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos;  

 
7. Propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
8. Autorizar termos de abertura e de encerramento de 

livros sujeitos a esta formalidade; 
 
9. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a locação e aquisição de bens e serviços até ao limite 
de 1.500 € (mil e quinhentos euros), sempre com 
respeito pela disciplina de execução orçamental 
estabelecida nas alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do 
POCAL, aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
Dezembro, e o cumprimento do estabelecido no 
artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
por aplicação do art.º 14 n.º 1 al. f) do Decreto-Lei 
n.º18/2008 de 29/01, e nos termos do art.º 109º do 
Código dos Contratos Públicos, publicado em anexo 
ao mesmo diploma legal.  

 
10. Autorizar o pagamento das despesas cuja contracção 

tenha autorizado, até ao limite de 1.500 €, (mil e 
quinhentos euros), nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, publicado em anexo ao Decreto-
Lei nº18/2008, de 29/01; 

 
11. Gestão e instrução de procedimentos e processos 

administrativos a cargo dos respectivos serviços, 
devendo tomar as medidas que visem acelerar a 
respectiva conclusão e a execução das decisões. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pela subdelegada; 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da pratica de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 26 de Novembro de 2009 

 

Por Delegação de competências 
O Director do Departamento de Gestão Administrava e 

Financeira 
 

(Rui Vieira) 
 
 
 

DESPACHO N.º 08/DGAF/2009 
 

Assunto: Despacho de Subdelegação de Competências do 
Director do Departamento de Gestão Administrativa e 
Financeira, na Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Dr.ª Maria Cristina Machado Mira Laureano Forte. 
 
Nos termos do disposto no art. 5.º, do Decreto-Lei n.º 
93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e Decreto-
Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, diploma que adaptou 
à Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, no art. 35.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro e Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e 
no Despacho n.º 141/PRES/2009, de 11 de Novembro, 
referente à Delegação e Subdelegação de Competências da 
Senhora Presidente da Câmara Municipal no Signatário, 
subdelego, na Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Dr.ª Maria Cristina Machado Mira Laureano Forte, as 
competências que me foram delegadas e que serão 
exercidas no âmbito da respectiva Divisão, nos seguintes 
termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas;  

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o 

respectivo plano anual; 
 
3. Controlar a assiduidade, mediante informações, 

mapas e relatórios de assiduidade;  
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das mencionadas no art.º40.º, n.os 3 e 
4, da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, diploma que 
aprovou o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que exercem Funções Públicas; 

 
5. Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos 

termos e com os limites previstos nos art.s 160.º e 
161.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, sempre 
que assim o exija o funcionamento do serviço;  

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
estabelecidos;  
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7. Propor a instauração de procedimentos disciplinares;  
 
8. Autorizar termos de abertura e de encerramento de 

livros sujeitos a esta formalidade;  
 
9. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei, bem como a restituição de documentos aos 
interessados;  

 
Mais subdelego na Chefe da Divisão de Recursos 
Humanos, as competências que a seguir se enunciam, para 
serem exercidas em relação a todas as unidades orgânicas 
do Município: 
 
10. Autorizar o abono de vencimento de exercício 

perdido por motivo de doença, bem como o exercício 
de funções que dê lugar à reversão de vencimento de 
exercício e o respectivo processamento;  

 
11. Solicitar a verificação domiciliária da doença nos 

termos do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, bem como mandar submeter os 
trabalhadores a juntas médicas; 

 
12. Acompanhar o processo de avaliação do desempenho 

das unidades orgânicas, dirigentes e trabalhadores 
municipais (SIADAP); 

 
13. Autorizar o processamento do trabalho 

extraordinário, nocturno e ajudas de custo;  
 
14. Autorizar os termos de abertura e encerramento em 

livros sujeitos a esta formalidade;  
 
15. Praticar actos e formalidade de carácter instrumental 

necessário ao exercício da competência decisória 
quanto à gestão e direcção dos recursos humanos 
afectos aos serviços municipais, designadamente:  

 
a. Instrução dos procedimentos administrativos 

tendentes à constituição da relação jurídica de 
emprego público, a qualquer título; 

 
b. Instrução dos procedimentos relativos à 

administração do pessoal, designadamente, 
aposentações, exonerações, licenças sem 
remuneração, acumulação de funções e estatuto de 
trabalhador-estudante. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pela subdelegada. 
 
Poderá ainda o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 

processo ou assunto, devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da prática de quaisquer acções ou iniciativas que, 
por qualquer forma, sejam susceptíveis de alterar a 
situação existente, enquanto o processo ou assunto não 
lhe for devolvido. 
 
Do exercício das competências subdelegadas, deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
Odivelas, 26 de Novembro de 2009 

 
O Director do Departamento de Gestão Administrativa e 

Financeira 
 

(Rui Vieira) 
 
 
 

DESPACHO N.º 09/DGAF/2009 
 

Assunto: Despacho de subdelegação de competências do 
Director do Departamento de Gestão Administrativa e 
Financeira, na Chefe da Divisão de Formação e Saúde 
Ocupacional, Dr.ª Paula Susana do Nascimento Teixeira. 
 
Nos termos do disposto no art. 5.º, do Decreto-Lei n.º 
93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e Decreto-
Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, diploma que adaptou 
à Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, no art. 35.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro e Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e 
no Despacho n.º 141/PRES/2009, de 11 de Novembro, 
referente à Delegação e Subdelegação de Competências da 
Senhora Presidente da Câmara Municipal no Signatário, 
subdelego, na Sra. Chefe de Divisão de Formação e Saúde 
Ocupacional, Drª Paula Susana do Nascimento 
Teixeira, as competências que me foram delegadas e que 
serão exercidas no âmbito da respectiva Divisão, nos 
seguintes termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o 

respectivo plano anual;  
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade;  
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das mencionadas no art.40.º, n.ºs 3 e 4, 
da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, diploma que 
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aprovou o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que exercem Funções Públicas; 

 
5. Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos 

termos e com os limites previstos nos art.s 160.º e 
161.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, sempre 
que assim o exija o funcionamento do serviço;  

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
estabelecidos; 

 
7. Propor a instauração de procedimentos disciplinares; 
 
8. Autorizar termos de abertura e de encerramento de 

livros sujeitos a esta formalidade; 
 
9. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e 
que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei, bem como a restituição de documentos aos 
interessados; 

 
10. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a locação e aquisição de bens e serviços até ao limite 
de 1.500 € (mil e quinhentos euros), sempre com 
respeito pela disciplina de execução orçamental 
estabelecida nas alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do 
POCAL, aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
Dezembro, e o cumprimento do estabelecido no 
artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
por aplicação do art.º 14 n.º 1 al. f) do Decreto-Lei 
n.º18/2008 de 29/01, e nos termos do art.º 109º do 
Código dos Contratos Públicos, publicado em anexo 
ao mesmo diploma legal.  

 
11. Autorizar o pagamento das despesas cuja contracção 

tenha autorizado, até ao limite de 1.500 € (mil e 
quinhentos euros), nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, publicado em anexo ao Decreto-
Lei n.º 18/2008 de 29/01. 

 
Mais subdelego na Sra. Chefe da Divisão de Formação e 
Saúde Ocupacional as competências para serem exercidas 
em relação a todas as unidades orgânicas do Município 
para: 
 
1. Coordenar as actividades nas áreas da higiene e 

segurança no trabalho e saúde ocupacional;  
 
2. Promover uma política de Saúde Ocupacional e 

assegurar a manutenção e desenvolvimento do 
Serviço de Saúde dos trabalhadores municipais;  

 
3. Proceder periodicamente ao levantamento das 

necessidades de formação;  

 
4. Elaborar e propor os Planos Anuais de Formação 

(interna e externa) e os respectivos orçamentos;  
 
5. Manter-se informado sobre os mecanismos centrais, e 

outros, de financiamento da formação profissional na 
Administração Pública e coordenar acções com as 
entidades gestoras desses programas;  

 
6. Organizar e acompanhar as actividades de formação 

planeadas e assegurar todos os procedimentos 
administrativos para a sua concretização e controlo 
pedagógico e financeiro; 

 
7. Informar da utilidade para o Município de propostas 

de frequência de acções de formação externa emitidas 
pelos diversos serviços e promover os 
correspondentes procedimentos administrativos;  

 
8. Proceder à avaliação dos resultados práticos das 

acções de formação realizadas ao nível do 
desempenho dos trabalhadores e dos Serviços em que 
se integram;  

 
9. Elaborar o relatório anual de formação;  
 
10. Autorizar a autoformação, requerida nos termos do 

artigo 24º do Decreto-Lei nº50/98, de 11 de Março, 
na sua actual redacção, do pessoal que, com 
subordinação hierárquica e independentemente da sua 
vinculação, exerça funções na Câmara Municipal de 
Odivelas. 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pela subdelegada. 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, a subdelegada 
abster-se da pratica de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá a 
subdelegada prestar ao subdelegante todas as informações 
solicitadas, independentemente do dever genérico de 
informar.  
 
Odivelas, 26 de Novembro de 2009 

 
Por Delegação de competências 

O Director do Departamento de Gestão Administrativa e 
Financeira 

 
(Rui Vieira) 
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DESPACHO N.º 10/DGAF/2009 
 

Assunto: Subdelegação de competências do Director do 
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira no 
Chefe da Divisão Financeira - Dr. Sérgio Manuel da 
Conceição Pipa 
 
Nos termos do disposto no art. 5.º, do Decreto-Lei n.º 
93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e Decreto-
Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, diploma que adaptou 
à Administração Local o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
constante da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as 
alterações da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e Lei n.º 
64-A/2008, de 31 de Dezembro, no art. 35.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro e Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e 
no Despacho n.º 141/PRES/2009, de 11 de Novembro, 
referente à Delegação e Subdelegação de Competências da 
Senhora Presidente da Câmara Municipal no Signatário, 
subdelego, no Sr. Chefe da Divisão Financeira, Dr. Sérgio 
Manuel da Conceição Pipa, as competências que me 
foram delegadas e que serão exercidas no âmbito da 
respectiva Divisão, nos seguintes termos e limites: 
 
1. Assinar documentos de mero expediente e 

correspondência, com excepção da dirigida a 
organismos ou entidades públicas; 

 
2. Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o 

respectivo plano anual; 
 
3. Controlar a assiduidade, visando informações, mapas 

e relatórios de assiduidade; 
 
4. Justificar e injustificar faltas no âmbito do serviço, 

com excepção das mencionadas no art.40.º, n.os 3 e 4, 
da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, diploma que 
aprovou o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que exercem Funções Públicas; 

 
5. Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos 

termos e com os limites previstos nos art.s 160.º e 
161.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, sempre 
que assim o exija o funcionamento do serviço; 

 
6. Visar os boletins de horas extraordinárias e de ajudas 

de custo, confirmando as informações neles 
constantes e a sua conformidade com os limites 
legalmente estabelecidos; 

 
7. Propor a instauração de processos disciplinares; 
 
8. Autorizar termos de abertura e de encerramento de 

livros sujeitos a esta formalidade;  
 
9. Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias 

autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 
documentos constantes de processos arquivados, e 

que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas 
por lei, bem como a restituição de documentos aos 
interessados; 

 
10. Autorizar a realização de despesas orçamentadas com 

a locação e aquisição de bens e serviços até ao limite 
de 1.500 € (mil e quinhentos euros), sempre com 
respeito pela disciplina de execução orçamental 
estabelecida nas alíneas d), e) e f) do ponto 2.3.4 do 
POCAL, aprovado pela Lei n.º 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Lei n.º 162/99, de 14 de 
Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de 
Dezembro, e o cumprimento do estabelecido no 
artigo 16º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
por aplicação do art.º 14 n.º 1 al. f) do Decreto-Lei 
n.º18/2008 de 29/01, e nos termos do art.º 109º do 
Código dos Contratos Públicos, publicado em anexo 
ao mesmo diploma legal; 

 
11. Autorizar o pagamento das despesas cuja contracção 

tenha autorizado, até ao limite de 1.500 €, (mil e 
quinhentos euros), nos termos do Código dos 
Contratos Públicos, publicado em anexo ao Decreto-
Lei nº18/2008, de 29/01; 

 
12. Colaborar nos processos de planeamento municipal e 

na elaboração dos Orçamentos Municipais, e outros 
instrumentos de planeamento e de gestão financeira; 

 
13. Assegurar os registos e procedimentos contabilísticos, 

de acordo com a legislação em vigor e com os 
requisitos do modelo de gestão estabelecido no 
Município; 

 
14. Proceder aos estudos prévios, e colaborar na 

execução de operações financeiras ao nível da 
aplicação de disponibilidades e da gestão da carteira 
de empréstimos; 

 
15. Proceder à liquidação das receitas municipais sempre 

que esta tarefa não esteja cometida a outros serviços; 
 
16. Colaborar com a Divisão de Apoio ao 

Desenvolvimento Económico e Projectos 
Comparticipados, na gestão financeira destes 
projectos, preparando os respectivos elementos 
contabilísticos; 

 
17. Assegurar a gestão e controlo das garantias bancárias 

prestadas, quer pelo Município, quer por terceiros a 
favor do Município, no quadro dos contratos 
estabelecidos; 

 
18. Organizar a Conta de Gerência e elaborar o 

respectivo relatório; 
 
19. Elaborar estudos e propostas de tabelas de taxas e 

relativamente a receitas a cobrar pelo Município; 
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20. Propor directrizes, mediante análise económico-
financeira, para o aumento das receitas municipais; 

 
21. Colaborar na elaboração de relatórios que 

sistematizem aspectos relevantes da gestão financeira 
do Município; 

 
22. Preparar os procedimentos ou decisões no âmbito da 

justiça fiscal que por lei corram pelos Municípios, 
bem como determinar a cobrança coerciva de dívidas 
que sigam este processo; 

 
As competências agora subdelegadas poderão ser 
revogadas a todo o tempo desde que as circunstâncias o 
justifiquem e, bem assim, poderão ser revogados 
quaisquer actos praticados pelo subdelegado. 
 
Poderá ainda, o subdelegante, independentemente da 
revogação do presente despacho, avocar qualquer 
processo ou assunto, devendo, neste caso, o subdelegado 
abster-se da pratica de quaisquer acções ou iniciativas que 
por qualquer forma sejam susceptíveis de alterar a situação 
existente, enquanto o processo ou assunto não lhe for 
devolvido.  
 
Do exercício das competências subdelegadas deverá o 
subdelegado prestar ao sub delegante todas as 
informações solicitadas, independentemente do dever 
genérico de informar.  
 
Odivelas, 26 de Novembro de 2009 

 
Por Delegação de competências 

O Director do Departamento de Gestão Administrativa e 
Financeira 

 
(Rui Vieira) 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE TAXAS 
E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS 

E REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA 
DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARTA DO IMOBILIÁRIO SUJEITO A DIREITO DE  
PREFERÊNCIA MUNICIPAL 
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CARTA DO IMOBILIÁRIO SUJEITO A DIREITO DE PREFERÊNC IA 

MUNICIPAL 

 

1. Introdução 

Na senda do cumprimento do programa SIMPLEX 2007 foi publicado o Decreto-lei 

263-A/2007 de 23 de Julho, em que é criado um procedimento especial de 

transmissão, oneração e registo de imóveis que visa dois objectivos principais: 

eliminação de formalidades dispensáveis nos processos de transmissão e oneração 

de imóveis e a possibilidade de realizar todas as operações e actos necessários num 

único balcão, perante um único atendimento. 

Assim, de entre os vários actos supra referidos, e caso o imóvel que se pretenda 

alienar esteja abrangido pelo direito de preferência , existe o da obrigação de 

comunicação da intenção de alienar à entidade que goza desse direito (artigo 3º do 

Decreto 862/76 de 22 de Dezembro) para que, caso pretenda, o possa exercer. 

A referida comunicação pode ser feita por via electrónica única, mediante a inserção 

dos elementos essenciais da alienação no sítio da Internet www.casapronta.mj.pt – 

artigos 18º do Decreto-lei 263-A/2007 de 23 de Julho e 10º da Portaria 794-B/2007 de 

23 de Julho. 

A entidade interessada em exercer o seu direito de preferência deve manifestar essa 

vontade no mesmo sítio da Internet, no prazo de 10 dias, sob pena de caducidade 

daquele – artigos 19º do Decreto-lei 263-A/2007 de 23 de Julho e 14º da Portaria 794-

B/2007 de 23 de Julho. 

Desta forma, torna-se necessário e de extrema importância prática a elaboração, a 

nível municipal, de uma Carta do Imobiliário Sujeito a Direito de Preferência Municipal, 

que sirva de suporte a todo este processo. 

Faz parte integrante do I.S.D.P.M. o mapa de localização do Imobiliário Sujeito a 

Direito de Preferência Municipal. 
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2. Enquadramento legal 

O Direito de Preferência permite a alguém ou a uma entidade, em caso de venda de 

um determinado bem, preferir na compra, em igualdade de condições. 

O Direito de Preferência pode resultar da Lei (pex. artigos 1409º- comproprietário, 

1535º-proprietário do solo em caso de venda do direito de superfície, 1555º- 

proprietário de prédio com servidão legal de passagem no caso de venda do prédio 

dominante, 2130º- co-herdeiros no caso de venda de quinhão hereditário, todos do 

Código Civil, artigos 27º e 28º da Lei dos Solos, art.37º Lei 107/2001) ou da 

convenção das partes (pactos de preferência) - art. 414º Código Civil. 

 

3. Objectivo 

A Carta do imobiliário Sujeito a Direito de Preferência Municipal é um instrumento de 

apoio à gestão do património imobiliário municipal, através da qual se faz o inventário 

de todo o parque imobiliário legalmente sujeito a eventual exercício de direito de 

preferência por parte do Município de Odivelas por razões de cumprimento legal em 

particular ou de interesse público em geral, por um lado, e por outro se identificam, 

dentre aqueles, os imóveis sobre os quais o Município pretende, efectivamente, 

adquirir mediante exercício de direito de preferência, caso sejam colocados à venda. 

 

4. O Parque Imobiliário com Fins Sociais 

Os municípios, como proprietários de habitação destinada a fins sociais, podem 

regulamentar as condições de alienação daqueles imóveis, através de regulamento 

municipal, conforme dispõe a alínea c) do n.º4 do art.64º da lei 169/99 de 18 de 

Setembro, com a redacção dada pela Lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro. Assim, podem 

convencionar um direito de preferência com os proprietários daquelas habitações, em 

que, em caso de alienação dos mesmos, o município terá preferência em primeiro 

lugar na venda. 

 

Junta-se como Anexo I  Tabela de Imóveis construídos por Cooperativas ao abrigo do 

Estatuto Fiscal Cooperativo 
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5. O Parque Imobiliário com Servidão Cultural 

A Lei 107/2001 de 8 de Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de 

protecção e valorização do património cultural confere ao Estado, Regiões Autónomas 

e aos municípios direito de preferência em caso de venda ou dação em pagamento de 

bens classificados ou em vias de classificação ou de bens situados na respectiva zona 

de protecção (art.37º). 

De entre estes destacam-se os bens imóveis pertencentes às categorias de 

monumento, conjunto ou sítio, e que podem ser classificados como de interesse 

nacional, interesse público ou de interesse municipal. 

• No Município de Odivelas existem 15 imóveis classificados 

 

Junta-se como Anexo II  Tabela com imóveis classificados. 

 

6. O Parque Imobiliário em Zonas Históricas e Áreas  Críticas de 

Recuperação e Reconversão Urbana 

As áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, após a sua declaração 

por decreto, podem conferir ao município o direito de preferência na alienação de 

imóveis situados naquela área, nos termos dos artigos 27º e 28º da Lei dos Solos. 

No município de Odivelas existe uma área delimitada por decreto como ACRRU, a da 

Vertente Sul, Decreto n.3/2008 de 31 de Janeiro, na qual se concede o direito de 

preferência ao Município de Odivelas nas transmissões onerosas, entre particulares, 

de terrenos ou de edifícios situados naquela área e até à extinção da declaração da 

ACRRU. 

Junta-se como Anexo III  tabela com Toponímia do edificado situado nas zonas de 

protecção aos imóveis classificados localizados no Centro Histórico de Odivelas. 

Junta-se como Anexo IV  Tabela com Cadastro da ACRRU da Vertente Sul. 

Junta-se como Anexo V Tabela com Toponímia da ACRRU da Vertente Sul. 
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7. Terrenos ou edifícios situados nas áreas de plan o municipal de 

ordenamento do território com execução programada. 

Segundo o art.º 126º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 

aprovado pelo Decreto-lei 380/99 de 22 de Setembro com a redacção dada pelo 

Decreto-lei 46/2009 de 20 de Fevereiro, o Município tem preferência nas transmissões 

por título oneroso, entre particulares, de terrenos ou edifícios situados nas áreas do 

plano com execução programada, ou seja, áreas com plano de pormenor e ou 

unidades de execução aprovados. 

No território de Odivelas temos dois planos de pormenor aprovados e eficazes onde 

esta situação se verifica, a saber: Plano de Pormenor da Quinta da Palmeira na Póvoa 

de Santo Adrião e Plano de Pormenor do Bairro Arco Maria Teresa em Caneças. 

 

Junta-se como Anexo VI  Tabela com Toponímia da área do Plano de Pormenor do 

Bairro Arco Maria Teresa. 

 

8. Sobre o Procedimento de Exercício de Direito de Preferência 

O exercício do direito legal de preferência pelos municípios está dependente de 

manifestação prévia da intenção de exercer este direito em sítio na Internet. A 

ausência desta manifestação expressa determina a caducidade daquele direito e caso 

seja expressamente manifestada a intenção de não exercer esse direito legal de 

preferência, esta decisão não pode mais tarde ser alterada. – Artigo 14º da Portaria 

794-B/2007 de 23 de Julho e 19º do Decreto-lei 263-a/2007 de 23 de Julho.  

Assim, o alienante insere os dados respeitantes à sua identificação, à identificação do 

comprador e à identificação do prédio, bem como os elementos respeitantes ao futuro 

negócio, designadamente o preço no sítio www.casapronta.mj.pt. O envio desta 

informação substitui a notificação para preferência, exigível nos termos gerais e a 

entidade que goza do direito de preferência tem 10 dias para se manifestar, a contar 

da data de inscrição dos elementos supra referidos. – Art.º 10º e 18º dos diplomas 

legais referidos, respectivamente. 

 

Deste modo, e dado que o prazo de resposta é curto, é de extrema importância uma 

consulta diária daquele site por parte de funcionários da CMO, previamente 

designados e habilitados para o efeito, e que possam, através de um prévio despacho 
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ou deliberação habilitante, manifestar a intenção do município naquele site, logo que 

surja uma inscrição de um imóvel sobre o qual a CMO tenha direito de preferência e 

tenha interesse no seu exercício.  

Os funcionários da CMO que ficarão responsáveis por esta área de actuação deverão 

dispor da Carta do imobiliário Sujeito a Direito de Preferência Municipal, devidamente 

actualizada e em que conste os imóveis sobre os quais o Município de Odivelas tem 

interesse em adquirir como preferente, para que qualquer resposta por parte da CMO 

seja breve e dada em tempo útil, sob pena de caducidade daquele direito. 

 

9. Imóveis onde o Município de Odivelas pretende Ex ercer Direito de 

Preferência 

A CMO decidiu, por deliberação ………………adquirir, através de recurso ao exercício 

de direito de preferência, os imóveis que constam do quadro anexo ou todos os que 

constam nos quadros em anexo I a VI. 

 

 

ID Designação Localização/morada Características 

Principais 

Motivo do Direito 

Preferência Municipal 

Observações 

      

      

      

      

      

 

 

 

 

 

 

Anexos: 6 documentos referidos . 
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Anexo I  

 

 

 

 

 

 

Imóveis Construídos por Cooperativas ao Abrigo do E statuto Fiscal Cooperativo 

 

ID Morada Artigo Matricial Freguesia  
1 Rua da Pinheira, Lote 1 5243 Famões 
2 Rua António Laureano, nº 2 12193 Odivelas 
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Imóveis Classificados Anexo II  
 
 

 
 
 
 
 
 Anexo III  
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Anexo IV 

Prédios Rústicos na Área Abrangida pela ACRRU da vertente Sul 

 

N.º Prédio  Seccão/Freguesia Área Ficha (ha) Freguesia 
4* L/ Odivelas 0,42 Odivelas 
39* L/ Odivelas 7,10 Odivelas 
42* L/ Odivelas 1,12 Odivelas 
45* L/ Odivelas 1,34 Odivelas 
47* L/ Odivelas 1,08 Odivelas 
48* L/ Odivelas 0,36 Odivelas 
49 L/ Odivelas 0,34 Odivelas 
50* L/ Odivelas 0,42 Odivelas 
51 L/ Odivelas 0,37 Odivelas 
52* L/ Odivelas 0,38 Odivelas 
58* L/ Odivelas 0,04 Odivelas 
62* L/ Odivelas 1,20 Odivelas 
63* L/ Odivelas 1,60 Odivelas 
64* L/ Odivelas 1,87 Odivelas 
65 L/ Odivelas 1,40 Odivelas 
67 L/ Odivelas 2,84 Odivelas/Pontinha 
68 L/ Odivelas 0,66 Odivelas/Pontinha 
69 L/ Odivelas 0,87 Pontinha 
71 L/ Odivelas 6,81 Odivelas 
72 L/ Odivelas 0,42 Odivelas 
73 L/ Odivelas 0,19 Odivelas 
74 L/ Odivelas 3,26 Odivelas 
75 L/ Odivelas 0,86 Odivelas 
76 L/ Odivelas 0,80 Odivelas 
77 L/ Odivelas 0,85 Odivelas 
78 L/ Odivelas 0,50 Odivelas 
79 L/ Odivelas 0,65 Odivelas 
80 L/ Odivelas 0,61 Odivelas 
81 L/ Odivelas 0,69 Odivelas 
82 L/ Odivelas 3,43 Odivelas 
84 L/ Odivelas 1,22 Odivelas 
86* L/ Odivelas 11,16 Odivelas 
89 L/ Odivelas 4,20 Odivelas 
90* L/ Odivelas 7,51 Odivelas 
103 L/ Odivelas 0,20 Pontinha 
104 L/ Odivelas 0,06 Pontinha 
109 L/ Odivelas 2,56 Odivelas/Pontinha 
110 L/ Odivelas 0,04 Pontinha 

     
     

* A área do prédio ultrapassa os limites da ACRRU   
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Anexo IV 

Prédios Rústicos na Área Abrangida pela ACRRU da vertente Sul (continuação) 

 

N.º Prédio  Seccão/Freguesia Área Ficha (ha) Freguesia 
125 L/ Odivelas 0,35 Odivelas 
9* M/ Odivelas 0,71 Pontinha 
11 M/ Odivelas 0,09 Pontinha 
12 M/ Odivelas 0,42 Pontinha 
13 M/ Odivelas 1,40 Pontinha 
15 M/ Odivelas 3,34 Pontinha 
16* M/ Odivelas 1,44 Odivelas 
17 M/ Odivelas 0,51 Odivelas 
18 M/ Odivelas 0,15 Pontinha 
19 M/ Odivelas 0,04 Pontinha 
20 M/ Odivelas 0,48 Pontinha 
21 M/ Odivelas 7,08 Pontinha 
22 M/ Odivelas 1,52 Pontinha 
23 M/ Odivelas 0,08 Pontinha 
24 M/ Odivelas 2,51 Pontinha 
28* M/ Odivelas 2,74 Pontinha 
32 M/ Odivelas 0,06 Pontinha 
33 M/ Odivelas 0,01 Pontinha 
37 M/ Odivelas 0,85 Pontinha 
39 M/ Odivelas 1,02 Pontinha 
41 M/ Odivelas 0,02 Pontinha 
42 M/ Odivelas 0,01 Pontinha 
43 M/ Odivelas 0,02 Pontinha 
44 M/ Odivelas 0,04 Pontinha 
45 M/ Odivelas 4,68 Pontinha 
46 M/ Odivelas 0,04 Pontinha 
50 M/ Odivelas 0,04 Pontinha 
51 M/ Odivelas 0,49 Pontinha 
52 M/ Odivelas 0,02 Pontinha 
53 M/ Odivelas 0,11 Pontinha 
58* M/ Odivelas 3,21 Odivelas/Pontinha 
59* M/ Odivelas 5,66 Odivelas/Pontinha 
60 M/ Odivelas 0,40 Pontinha 
3* NN1/ Odivelas 1,29 Pontinha 
4* NN1/ Odivelas 0,95 Pontinha 
5* NN1/ Odivelas 7,18 Pontinha 
6 NN1/ Odivelas 4,55 Pontinha 

55* NN1/ Odivelas 167,61 Pontinha 
     
     

* A área do prédio ultrapassa os limites da ACRRU   
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Anexo V 

 

 

Toponímia na Área Abrangida pela ACRRU da Vertente SUL 

 

DENOMINAÇÃO FREGUESIA   DENOMINAÇÃO FREGUESIA  
Largo da Saudade Odivelas  Rua Dom Fernando Pontinha 
Quinta de José Luis Pontinha  Rua Dom João I Pontinha 
Rua 1º de Maio Odivelas  Rua Dom João II Pontinha 
Rua 1º de Maio Pontinha  Rua Dom João IV Pontinha 
Rua 25 de Abril Pontinha  Rua Dom João V Pontinha 
Rua Bela Vista Odivelas  Rua Dom José I Pontinha 
Rua da Escola Odivelas  Rua Dom Luis I Odivelas 
Rua da Felicidade Odivelas  Rua Dom Luis I Pontinha 
Rua da Liberdade Odivelas  Rua Dom Manuel I Pontinha 
Rua da Ribeira Odivelas  Rua Dom Manuel II Pontinha 
Rua da Vista Alegre Odivelas  Rua Dom Pedro I Pontinha 
Rua das Árvores Pontinha  Rua Dom Pedro IV Pontinha 
Rua das Camélias Odivelas  Rua Dom Pedro V Pontinha 
Rua das Flores Odivelas  Rua Dom Sancho I Pontinha 
Rua das Flores Pontinha  Rua Dona Maria I Pontinha 
Rua das Laranjeiras Odivelas  Rua Dona Maria II Pontinha 
Rua das Rosas Odivelas  Rua dos Apóstolos Odivelas 
Rua das Tulipas Odivelas  Rua Fábrica das Peles Odivelas 
Rua de Portugal Odivelas  Rua Familiar Pontinha 
Rua de Santo António Pontinha  Rua João XXI Odivelas 
Rua do Comércio Odivelas  Rua nº 1 Pontinha 

Rua do Comércio Pontinha  
Rua Padre Américo Monteiro 
de Aguiar Odivelas 

Rua do Marco Pontinha  
Rua Padre Américo Monteiro 
de Aguiar Pontinha 

Rua do Mercado Pontinha  Rua Particular Pontinha 
Rua do Mirante Odivelas  Rua Principal Odivelas 
Rua do Sr. Roubado Odivelas  Rua Rainha Dona Amélia Pontinha 
Rua do Vale Odivelas  Travessa à Rua Dom Manuel II Pontinha 
Rua Dom Afonso Henriques Pontinha  Travessa da Liberdade Odivelas 

Rua Dom Afonso II Pontinha  
Travessa da Quinta das 
Arrombas Pontinha 

Rua Dom Afonso III Pontinha  Travessa da Ribeira Odivelas 
Rua Dom Afonso IV Pontinha  Travessa Dom João Pontinha 
Rua Dom Carlos Pontinha  Travessa dos Apóstolos Odivelas 
Rua Dom Dinis Pontinha    
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Anexo VI 

 

 

 

 

 

Toponímia na Área Abrangida pelo Plano de Pormenor Arco Maria Teresa, freguesia 

de Caneças 

 

 

 

DENOMINAÇÃO 
Escadinhas Moura 
Rua Alfredo Paisana 
Rua do Aqueduto 
Rua do Salão 
Rua Engenheiro Pedro Appleton 
Rua Pinhal de Castelo de Vide 
Rua Pinhal do Rei 
Rua Vale de Moura 
Travessa do Salão 


